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Em memória dos companheiros Almir Pinto Cardoso 
e Luis Carlos De Césaro, com os quais muito apreendi, na 

comunhão de leituras, discussões e sonhos, imorredouros, 
como lembrou o poeta Joubert de Araújo Silva na trova de que 

eles tanto gostavam:

Enganam-se os ditadores
Que no seu furo medonho,

Mandam matar sonhadores
Pensando matar o sonho.
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Apresentação

Águas paradas não movem moinhos

Nossas ações orientadoras se baseiam na reciprocidade 
invasiva da relação contraditória entre superestrutura 
e infraestrutura. É a aceitação-negação entre a vontade 
centralizadora do Estado [superestrutura] e a sociedade civil 
em geral [infraestrutura]. Nossa materialização enquanto 
agente social é, sobretudo, um reflexo do conjunto das relações 
sociais de produção. Aceitamos ou negamos. Esta afirmação 
inclui a ideia do devir histórico: o homem devém e transforma-
se continuamente, de uma forma lenta, gradual, sequencial, de 
acordo com as transformações das relações sociais produtivas.

  Nos fatos, todo período histórico deixa de herança, às 
gerações posteriores, os resultados finais dos embates travados 
antanho. Em determinado momento, a luz dos acontecimentos, 
a tese geral orientadora da sociedade é confrontada. Do 
questionamento inicial originam-se antíteses aglutinadoras. 
Agentes sócio-político-econômico, com políticas definidas 
e objetivos claros, se agrupam na defesa das ideias para se 
contrapor às vontades da superestrutura. Da disputa entre tese-
antítese, surge a síntese ou nova tese geral orientadora também 
passível de questionamentos futuros.

As ideologias são expressões da superestrutura dirigida 
pelos áulicos que a ocupam em determinado período histórico.  
No período feudal [séculos 5 – 15] não havia separação entre 
religião e política. A sociedade dividia-se entre o clero [poder 
político e religioso]; nobres [guerreiros] e vassalos ou servos 
[camponeses]. Entre os séculos 16 e 18 predominou no Velho 
Mundo o período das monarquias absolutistas. A ideologia 
dominante considerava que o Monarca ou Rei era um ser 



A
 c

am
pa

nh
a 

da
 le

ga
lid

ad
e 

em
 P

as
so

 F
un

do
 - 

10

superior, divino, e estava acima de todos os outros.  Predominava 
a ideologia teológica cristã.

Tanto o regime feudal, quanto o regime monárquico ruiu 
de acordo com as expressões infra-estruturais. A sociedade 
daquele período passou a questionar o paraíso em que viviam a 
casta dominante e o purgatório ou inferno que se encontravam 
a maioria da população. Aglutinaram-se em torno de ideias de 
contraposição ao regime vigente. Construíram, de forma lenta 
e gradual, as condições materiais que objetivavam resolver sua 
condição material imediata e o devir histórico, gerando, no seio 
da velha ordem social, novas e superiores relações de produção. 

Ao aderir uma ideia, uma causa libertária ou pseudo-
libertária, que contradite as imposições do Estado, estamos 
aderindo a uma ideologia organizadora coletiva historicamente 
construída. No geral, as ideologias orientadoras precedem 
a nossa existência material. Tem influencias psicológicas. 
Organizam os seres e preparam o terreno no qual os homens 
adquirem consciências de sua posição sócio-política, forçando-
os, salutarmente, a se movimentarem e lutarem pela causa 
a qual acreditam. Em outras palavras, permite a ruptura do 
considerado impossível pela superestrutura.

*******

O passo-fundense Paulo Monteiro, membro de tantas 
academias literárias, entre elas a Academia Passo-Fundense 
de Letras, escreveu ensaio comemorativo dos 50 anos sobre 
a “Campanha da Legalidade em Passo Fundo”. Chamou-
me atenção, o cuidado do autor e, sobretudo, sua percepção 
intelectual-histórica-literária, de cotejar, cuidadosamente, 
as fontes manuseadas primárias ou não, sobre temática no 
contexto micro, sem desconsiderar, como muitos historiadores 
da intelectualidade universitária vêm elaborando acriticamente, 
o contexto macro.  

O autor inicia, corretamente, a discussão relatando um 
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marco histórico revolucionário que refletiu, sobretudo, nos 
aspectos sociais, culturais e econômicos, no comportamento de 
toda humanidade. Referimos-nos ao maio francês de 1789 ou, 
nas palavras interpretativas do autor sobre o processo histórico 
“A Revolução Francesa, que se iniciou, na prática, a 14 de julho 
de 1789, com a tomada da Bastilha, em Paris, [...] foi produto de 
um conjunto de ideias que passou para a história com o nome 
de Iluminismo”. Relata, sinteticamente, a disputa “ferro e fogo” 
entre a tese e antítese.

A tese era o antigo regime ou Ancien Régime.  O poder 
sustentava-se na tróica monarquia-clero-aristocracia. Entre 
os séculos 16 e 18, esse estilo de governo, caracterizado pelas 
monarquias absolutistas, marcou a Europa na Idade Moderna. A 
antítese eram os revolucionários franceses, homens e mulheres 
que se aglutinaram em torno dos ideais libertários [Liberdade, 
Igualdade, Fraternidade]. Daquele embate surgiram as bases do 
capitalismo moderno e, sobretudo, as ideologias orientadoras 
que objetivavam reorganizar a nova ordem sócio-econômica 
internacional. 

Prossegue o autor na sua narrativa histórica seguindo 
os rumos daquele torvelinho revolucionário. Os ventos que 
sopravam da Europa, chegaram a América Latina, Brasil e Rio 
Grande do Sul. Discorre sobre os ideais surgidos pós-revolução 
francesa de 1789. Faz uma rápida referência as ideias de Saint-
Simon [1760-1825] e August Comte [1798/1857]. Conclui 
que nos ideais do positivismo comteano encontra-se a origem 
ideológica dos partidos reformistas, social-democratas e 
trabalhistas na Europa, América Latina e Brasil [PTB]. 

No Rio Grande do Sul os ideais positivistas movimentaram 
e aglutinaram seguidores em torno do Partido Republicano. 
Liderados pelo advogado [Faculdade de Direito de São Paulo] 
Julio de Castilho, [1860/1903] e, pelo colega de profissão, 
Borges de Medeiros [1863/1961] chegou ao poder em julho de 
1891 com o primeiro e em 1903 com o segundo. O Castilhismo-
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Borgismo ocupou a superestrutura do Estado, com breves 
interrupções, por praticamente 37 anos. Tempo suficiente para 
espraiar os ideais do positivismo comteano pelos rincões do 
Rio Grande do Sul. 

Discorre sobre a Revolução de 1930 e o devir histórico. 
Relata o embate político-econômico-social travado entre 
os velhos positivistas agroexportadores [tese] e seus 
continuadores trabalhistas social-reformistas [antítese]. 
Ressalta, temporalmente, os acontecimentos políticos internos, 
sob pressão da Casa Branca, que culminaram com o suicídio 
de Getúlio Vargas [1954]; renúncia de Jânio Quadros [1961] e 
ascensão [1961] e queda de João Goulart [1964], aproximando 
a discussão, sem anseio ou pressa, trabalhando cuidadosamente 
as fontes, a Passo Fundo. 

Ao iniciar a discussão da “Campanha da Legalidade em 
Passo Fundo”, Paulo Monteiro novamente tem a preocupação 
histórica de não relatar o processo sem antecedentes. Resgata os 
grandes embates “ferro e fogo” travados no Estado começando 
pela, para alguns historiadores, “Revolução Farroupilha” e outros 
“Guerra Farroupilha” [1835-1845]. A divergência conceitual 
reside no fato de que Revolução pressupõe a destruição do 
antigo e construção do novo. Os valorosos cativos que lutaram 
bravamente acreditando que seriam libertos, ao término da 
guerra, não o foram.

Prossegue o autor na sua narrativa histórica discutindo, 
corretamente, a “Guerra Federalista” ou “Revolução Federalista”, 
ou ainda, “Revolução ou Guerra da Degola” [1893-1895] e as 
posições assumidas pelos caciques políticos de Passo Fundo: 
Antônio Ferreira Prestes Guimarães [Liberal] e Gervásio Lucas 
Annes [conservador] que aderiu ao Castilhismo [PRR]. Com a 
morte de Lucas Annes [1917], assume o comando do Partido 
local, Nicolau de Araújo Vergueiro.  O PRR local cingir-se entre 
as facções vergueiristas e gervagistas, liderados pelos filhos de 
Gervásio.  
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A polarização se acirra. Nas eleições de 1947, os 
gervagistas filiam-se ao Partido Trabalhista Brasileiro [PTB] e, 
em aliança espúria, como acontece atualmente, coliga-se com 
seu rival nacional União Democrática Nacional [UDN], para 
eleger o prefeito Armando Araújo Annes, filho do cacique 
Gervásio. Discorre sobre o processo eleitoral de 1951 e 1955. 
Retoma a discussão do processo de renúncia do presidente de 
Jânio Quadros e os reflexos políticos na sociedade de Passo 
Fundo da publicação da carta renunciam em agosto de 1961.

Entra, em definitivo, no relato da participação de Passo 
Fundo na Campanha da Legalidade. Publica uma proclamação 
da Câmara de Vereadores de Passo Fundo onde os edis 
convocavam a sociedade passo-fundense a lutarem contra 
qualquer tentativa de golpe contra a Carta Magna da nação: 
João Goulart deveria assumir a presidência.  Reproduz, na 
íntegra, Discurso de Leonel Brizola, proferido em 27 de agosto 
de 1961, através da Rede da Legalidade, convocando o povo do 
Rio Grande do Sul e do Brasil a se contraporem, se necessário, 
a “ferro e fogo”, contra o golpe.

Publica as manifestações de apoio das entidades e 
organizações de Passo Fundo ao Piratini à Campanha da 
Legalidade, entre elas, do prefeito Benoni Rosado; GTG Lalau 
Miranda; Funcionários do Banco do Brasil; da mulher passo-
fundense através da LBA; do futebol amador e, indiretamente, 
das ordens religiosas das mais diferentes confissões. A 
“Campanha da Legalidade” havia penetrado nos poros de todos 
os sul-rio-grandenses através da política, liderada por Leonel 
Brizola, da poesia, literatura, arte, esporte, religiosidade... ou 
Jango assumia, ou Jango assumia! 

Novamente tese e antítese só convergiriam em síntese no 
“ferro e fogo”. Infelizmente a síntese, patrocinada por interesses 
externos, sobretudo Casa Branca, resultou no período mais 
cinza da história brasileira: o golpe militar em abril de 1964. 
A Campanha da Legalidade em Passo Fundo, de Paulo 



A
 c

am
pa

nh
a 

da
 le

ga
lid

ad
e 

em
 P

as
so

 F
un

do
 - 

14

Monteiro, constitui poderoso instrumento de informação sobre 
a participação ativa da população brasileira, sul-rio-grandense 
e passo-fundense na incansável luta entre o mundo do capital 
e o mundo do trabalho, mesmo que a orientação seja social-
democrata. Um belo trabalho.

Setembrino Dal Bosco, Historiador e Diretor do Sindicato 
dos Bancários de Passo Fundo e Região, setembro de 2011.
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Nota do Autor

A primeira edição deste livro, impressa nas oficinas 
da PASSOGRAFIC, foi lançada no dia 24 de agosto de 2011, 
durante a 14ª Jornada Nacional de Literatura. Na oportunidade, 
distribuí, gratuitamente, com o apoio de amigos e colaboradores, 
3.000 exemplares de A Campanha da Legalidade em Passo 
Fundo, aos participantes daquele evento literário. A obra, com 
uma tiragem de 5.000 exemplares, sai em forma de jornal, 
com 16 páginas, graças ao apoio do Partido Democrático 
Trabalhista – PDT –, Diretório Municipal de Passo Fundo. Esse 
apoio tornou possível uma tiragem tão elevada para uma obra 
de história local.

Como escrevi à página 14 daquela edição, o fato de Passo 
Fundo, cidade onde nasci e optei por viver, ter sido um dos 
centros da Campanha da Legalidade é que me levou a escrever 
este estudo. Como em todos os meus textos opto por uma 
linguagem clara, jornalística, abandonando tudo o que possa 
transpirar “ranço acadêmico”. Repito o que já escrevi várias 
vezes: sou fundamentalmente um publicista, aquilo que se 
costuma traduzir como intelectual público. Escrevo para ser 
lido e entendido.

Assim, procurei fazer com que esta pesquisa alcançasse 
a maior circulação possível. É por isso que, em vez de editá-
la em forma de brochura, o livro impresso tradicional, está 
circulando em forma de tablóide. Com isso, professores e demais 
interessados na história local, terão oportunidade de obterem 
um material sobre aquele importante período da história rio-
grandense e nacional de difícil acesso.  

Para alcançar esse objetivo necessitei procurar a 
colaboração de instituições comprometidas com a preservação 
daquele movimento espontâneo, em que se uniu a grande 
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massa/povo e setores políticos e intelectuais comprometidos 
com as mudanças estruturais necessárias para que o Brasil seja 
um país independente de fato. Procurei apoio de amigos no 
movimento sindical. Como o tempo passasse e essa parceria 
demorasse, lembrei-me do Partido Democrático Trabalhista 
(PDT), herdeiro do trabalhismo histórico. Prontamente 
encontrei colaboração, através da pessoa do seu presidente 
municipal, Paulo Roberto Padilha.

Em nenhum momento, esses colaboradores solicitaram 
qualquer mudança no original – e nem eu o aceitaria.

A parceria proposta a companheiros sindicalistas somente 
foi confirmada depois que o ensaio já estava impresso. 

Poucas horas depois que A Campanha da Legalidade em 
Passo Fundo circulava sob a forma de jornal-livro, o Projeto 
Passo Fundo, disponibilizava, através da Internet, uma edição 
em e-book, portanto, a segunda deste trabalho. Agora, circula 
com a Apresentação do historiador Setembrino Dal Bosco e com 
algumas alterações, o que lhe confere os caracteres técnicos de 
uma real terceira edição. Problemas alheios à vontade humana 
impediram que, desde a publicação inicial, o texto enriquecedor 
de Setembrino Dal Bosco acompanhasse minha pesquisa.

Agora, saiu a lume, sob a forma de livro pelo Projeto 
Passo Fundo. O texto de A Campanha da Legalidade em Passo 
Fundo está disponível em diversos espaços da internet.

Por Passo Fundo passaram milhares de soldados do 
Exército Brasileiro. Os que ainda vivem conservam na memória 
a recepção que os passo-fundenses lhes proporcionaram. Um 
número incontável de homens e mulheres participou ativamente 
do movimento, conforme comprovo com a documentação 
transcrita abaixo. Aqui era o centro universitário de uma 
vasta região, com um movimento estudantil, secundarista e 
universitário, politizado, polarizado e atuante. Desde, pelo 
menos, 1883, quando foi fundado o Clube Amor à Instrução, 
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possuía um intenso movimento cultural. Há décadas contava 
com uma imprensa sólida. Acrescente-se a tudo isso a politização 
passo-fundense. Tudo isso veremos nas páginas seguintes.

A cidade, mesmo antes de emancipar-se de Cruz Alta, em 
1857, é o núcleo urbano mais desenvolvido da metade Norte do 
Rio Grande do Sul. Em 1961, constituía-se no centro operário 
mais organizado da região, especialmente com o elevado e 
combativo segmento ferroviário. Além do mais, como cidade 
mais populosa e economicamente desenvolvida da região e um 
das maiores do Estado, apresentava as chamadas “condições 
objetivas e subjetivas” da História estavam, pois, presentes para 
que se tornasse um dos centros de resistência democrática. 

Passo Fundo, 15 de outubro de 2015.
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1

A IDEOLOGIA TRABALHISTA E A 
CAMPANHA DA LEGALIDADE

Da mesma forma como precisamos de ferramentas para 
atuar sobre o meio físico, necessitamos de utensílios para atuar 
sobre o meio social. Se, por exemplo, usamos pás, enxadas ou 
escavadeiras, para abrir uma valeta, ao ferramental teórico 
empregado na vida social denominamos ideologias. Assim, 
socialismo, liberalismo, trabalhismo e outros “ismos” mais são 
apenas nomes que damos às ferramentas empregadas em nossas 
atividades práticas (políticas) na vida social.

A Revolução Francesa, que se iniciou, na prática, a 14 de 
julho de 1789, com a tomada da Bastilha, em Paris, e a derrubada 
do Império, foi produto de um conjunto de idéias que passou 
para a história com o nome de Iluminismo. Essa revolução 
marca o fim histórico do Feudalismo, também conhecido como 
ancien regime ou antigo regime e a consolidação do Capitalismo 
ou regime do laize faire ou da livre iniciativa.

Uma vez derruído o modo de produção feudal, muitos 
pensadores e homens de ação entenderam que as idéias que 
serviram para derrubar o Feudalismo não se aplicavam mais 
para desenvolver o Capitalismo universalmente triunfante.

Um desses homens, Saint-Simon (1760/1825), que 
participou da Revolução Francesa e por isso repudiou seu título 
de conde, elaborou um plano de regeneração social, baseado 
na concepção de que a sociedade é uma “verdadeira máquina 
organizada”. Assim, seu “plano de organização social provém 
diretamente do avanço do espírito humano e a sua adoção é 
consequência inevitável do passado político da sociedade 
européia”. Um dos pais do chamado “socialismo utópico”, previa 
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uma nova organização social (do capitalismo) sob o comando 
de uma elite esclarecida, a que deu o nome de savants positifs. 
August Comte (1798/1857) foi, de início, discípulo de Saint-
Simon; acabou dissentindo do mestre e criando sua própria 
teoria de reorganização social (do capitalismo), que ficou 
conhecida como positivismo – não ocasionalmente um termo 
derivado do francês positif –. 

Ricardo Vélez Rodriguez, que tem dedicado mais de quatro 
décadas de seu labor intelectual ao estudo do positivismo no 
Brasil, mormente do chamado positivismo político, analisou as 
vinculações entre o saint-simonismo e o positivismo no ensaio 
A Ditadura Republicana Segundo o Apostolado Positivista 
(Brasília: Editora da Universidade de Brasília, 1982). Destaca 
o aspecto religioso que acabam assumindo as duas concepções: 
“cristianismo geral e positivo”, na primeira; “religião da 
humanidade”, na segunda.

 “Da mesma forma que em Saint-Simon – escreve 
Ricardo Vélez Rodriguez, à página 26 da edição citada –, a 
religião comteana apela para o sentimento, como a mola que 
consegue movimentar o homem no processo da unidade social, 
bem como controlar os ímpetos desordeiros da razão. A mulher 
(depositária do poder espiritual doméstico) e os proletários 
(aqueles que não possuindo acumulação de dinheiro, vivem do 
salário do trabalho diário) estão mais próximos do sentimento 
do que os outros componentes da sociedade, e junto com o 
clero da Igreja Positivista – (...) – integram o Poder Espiritual”.

Da França, o positivismo encontrou seguidores na 
Inglaterra, no Brasil e outros países latino-americanos, como 
o Chile, a Argentina e o México. O Rio Grande do Sul, com 
o Partido Republicano Rio-Grandense, liderado por Júlio de 
Castilhos (1860/1903) e Antonio Augusto Borges de Medeiros 
(1863/1961) foi o único local do mundo em que chegou ao 
poder. Daqui, com Getúlio Dornelles Vargas (1883/1954), 
a partir da Revolução de 30, em boa parte, aplicou-se a nível 
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nacional.

Não é sem sentido que, tanto na Inglaterra quanto nos 
países onde o positivismo encontrou seguidores tenham 
surgido partidos reformistas, social-democratas, como o 
Partido Trabalhista Inglês e o Partido Trabalhista Brasileiro. 
Todos preocupados com a situação do “proletariado” e sua 
inclusão no modo de produção capitalista.

Diversos pensadores, brasileiros e estrangeiros, têm 
escrito sobre essa influência do positivismo no trabalhismo 
brasileiro. Essa ligação está presente nas obras de autores como 
o marxista soviético B. M. Kedrov (Classificación de las ciencias, 
dois tomos, Editorial Progreso, Moscu, 1974) ou Miguel Bodea, 
trotskista brasileiro que aderiu ao trabalhismo de Leonel 
Brizola (A greve de 1917 e as origens do trabalhismo gaúcho, 
L&PM Editores Ltda., Porto Alegre, s/d (1979) e Trabalhismo 
e populismo no Rio Grande do Sul, (Editora da Universidade, 
Porto Alegre, 1992), passando pelo weberiano Ricardo Vélez 
Rodrigues, colombiano que vive no Brasil há mais de quatro 
décadas, ator de diversos trabalhos sobre o tema, que culminou 
com o livro Castilhismo: uma filosofia da República (Brasília: 
Editora do Senado Federal, 2ª edição, 2010).

Em toda a América Latina os partidos comunistas e 
social-democratas sofreram a oposição ferrenha de “liberais”, 
que nada possuíam em comum com o clássico liberalismo 
inglês. O período posterior à II Guerra Mundial, com a chamada 
Guerra Fria, representou o auge dessa oposição. Em nome da 
“preservação dos valores cristãos e da democracia ocidental”, 
com o apoio dos Estados Unidos da América, contribuíram 
para a instauração de regimes autoritários. Em cada Jango, 
em cada Brizola, todos de matriz positivista, enxergavam um 
“novo Kerensky”, a ser afastado a qualquer preço, mesmo com a 
eliminação física de simples “inocentes úteis”. 

Quando estudamos as ideologias e as lutas políticas, 
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precisamos ter em mente que estas representam a forma ilusória 
assumida pelos interesses econômicos (em particular das 
pessoas e, no geral, dos grupos sociais de que as pessoas fazem 
parte). No Brasil, como nos países de origem colonial, a grande 
disputa é entre os interesses agro-exportadores e daqueles que 
defendem o desenvolvimento de um capitalismo nacional. 
Tanto os velhos positivistas quanto seus continuadores, os 
trabalhistas, defendem o regime da livre concorrência com 
a inserção (reformismo social) do proletariado no processo 
desenvolvimentista. Os liberais (à brasileira) acabaram presos à 
defesa da manutenção da política de privilegiar as exportações 
de matérias-primas, como no período colonial. Ao verem 
que esse tipo de política, em termos da realidade econômica, 
era insustentável optaram pelo desenvolvimento econômico, 
excluindo a participação do proletariado.

Leôncio Basbaum, no quarto volume de sua clássica 
História Sincera da República (São Paulo: Editora Alfa-Omega, 
3ª edição, 1976, p. 12), referindo-se às “terríveis pressões” – 
expressão do próprio Jânio Quadros – que levaram o presidente 
à renuncia, assim se expressa:

“Trata-se dos mesmos grupos econômico-políticos, 
prejudicados depois de 1930 – a Revolução Inacabada – por 
não lhes terem permitido o controle do poder como desejavam, 
os mesmos grupos que, por isso mesmo, derrubaram Getúlio 
Vargas em 1945, e que a seguir depuseram em 1954, provocando 
o seu suicídio. Os mesmos grupos que, por fim – sempre em 
busca do poder político – derrubaram em 1964 o Presidente 
João Goulart.

Há pois, como se vê, uma continuidade lógica nos 
acontecimentos. Esses grupos são os mesmos que, em 1945, 
recorreram ao embaixador norte-americano Adolfo Berle Jr. E, 
em 1963/1964, a outro embaixador norte-americano, Lincoln 
Gordon. São ainda os mesmos grupos que, não podendo contar 
com o apoio do povo para suas investidas em direção ao poder, 
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em 1945, 1951, 1954, 1961 e, por fim em 1964, não cessaram de 
apelar às forças armadas, para fazê-lo para eles.”

O Autor de Processo Evolutivo da História comete um 
evidente equívoco ao afirmar que esses grupos “depuseram” 
Getúlio Vargas em 1954, o que não está muito longe da verdade, 
pois o processo de deposição estava em marcha, no momento 
em que ele se suicidou em 24 de agosto daquele ano. Com sua 
auto-eliminação física Getúlio evitou uma guerra civil, guerra 
civil que João Goulart impediu ao retornar ao país e aceitar a 
emenda parlamentarista de setembro de 1961; banho de sangue 
que afastaria, outra vez, em abril de 1964, ao seguir para o exílio. 
Comprovam-no 1954, 1961 e 1964 o conteúdo reformista do 
trabalhismo neo-positivista. Não se pode esquecer que tanto 
Getúlio quanto Jango eram originários da elite estancieira 
rio-grandense, marginal em relação à grande economia agro-
exportadora e, Leonel de Moura Brizola, filho de um pequeno 
proprietário rural no então 4º distrito de Passo Fundo...

Quanta diferença entre os mencheviques russos, de 1917, 
e os trabalhistas brasileiros, de 1964, ante as “forças terríveis” 
dos herdeiros do ancien regime.

Passados cinquenta anos, as razões que levaram Jânio 
Quadros à renúncia continuam dividindo os estudiosos. Num 
livro clássico e volumoso intitulado História do Povo Brasileiro, 
em que o próprio Jânio Quadros escreveu a “fase colonial” e 
seu ministro das Relações Exteriores, Afonso Arinos de Melo 
Franco, redigiu a “fase colonial”, encontramos, quase que 
“oficialmente” os motivos da renúncia. Segue-se o que lemos à 
página 239 do sexto volume da obra em epígrafe (São Paulo: J. 
Quadros Editôres Culturais S.A, 1967):

“João Goulart, o vice-presidente, estava em missão de 
boa vontade na República Popular da China. O presidente da 
Câmara era o deputado Ranieri Mazzilli, que pouco depois 
assumia o mandato, enquanto João Goulart se fazia indesejável 
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a muitos setores influentes do sistema do poder.

A renúncia tem sido objeto de interpretações as mais 
controversas segundo perspectivas as mais variadas: desde 
as de tipo psicologizante – Jânio Quadros, um instável e 
emocional, provinciano e desaparelhado, tomava consciência 
de sua incapacidade; Jânio Quadros, pusilânime e timorato, 
abandonava o barco antes que o afundassem –; passando pelas 
de tipo condicionante – Brasília, a isolada e isolante, era a fonte 
da ingovernabilidade do país ao mesmo tempo que causa da 
emocionalidade dos dirigentes –; até as do tipo maquiavélico 
– Jânio Quadros, em verdade, como de duas vezes anteriores, 
manobrava com o espectro da renúncia para poder retornar, na 
crista da onda da reação popular, com a soma de poderes sem 
os quais não via a possibilidade de gerir o país, poderes que o 
sagrariam como ditador.”

Um pouco adiante (páginas 241 e 242), traduzindo o 
“raciocínio” de seu chefe e parceiro de historiografia, Afonso 
Arinos de Melo Franco, para arrematar os termos que 
transcrevemos nos dois parágrafos acima, assim se expressa 
textualmente: 

“Seu raciocínio foi o seguinte: primeiro, operar-se-ia a 
renúncia; segundo, abrir-se-ia o vazio sucessório – visto que 
a João Goulart, distante na China, não permitiriam as forças 
militares a posse, e destarte, ficaria o país acéfalo; terceiro, ou 
bem se passaria a uma fórmula, em conseqüência da qual ele 
mesmo emergisse como primeiro mandatário, mas já dentro do 
novo regime institucional, ou bem, sem ele, as forças armadas 
se encarregariam de montar esse novo regime, cabendo, 
em consequencia, depois a um outro cidadão – escolhido 
por qualquer via – presidir ao país sob o novo esquema 
viável e operativo: como, em tudo o que importava era a 
reforma institucional, não o indivíduo ou os indivíduos que 
a promovessem, sacrificando-se ele, ou não se sacrificando, o 
essencial iria ser atingido.
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O plano, porém, falhou exatamente na vacilação dos 
chefes militares.

João Goulart, compadecendo-se com a reforma 
parlamentarista, desfez, talvez sem sabê-lo, todo o plano 
concertado.”

Almino Affonso, que como líder do PTB, comandou 
a luta no Congresso Nacional pela posse de João Goulart, 
escreveu o livro Raízes do Golpe: Da Crise da Legalidade ao 
Parlamentarismo – 1961-1963 (São Paulo: Marco Zero, s/d). 
Com a clareza de quem viveu a crise por dentro, Almino 
Affonso lista uma série de ações praticadas por Jânio Quadros 
que contribuíram para o seu isolamento político. Jânio 
desrespeitou os princípios constitucionais, o parlamento e a 
autonomia política dos estados; perseguiu a quem quer que 
seja que lhe pudesse fazer sombra, a começar por seu próprio 
vice-presidente, e praticava uma política interna que entrava 
em contradição com sua política externa. Jânio apresentava um 
comportamento megalomaníaco, capaz de fazê-lo sonhar com 
um governo ditatorial.

Assim que o Congresso Nacional tomou conhecimento da 
renúncia do presidente, o deputado Almino Affonso, sentindo 
que o ato “tresloucado” de Jânio Quadros era parte de um golpe 
concertado com os setores autoritários da sociedade, a começar 
pelos militares fascistóides, pronunciou um discurso em que 
desmascarava os planos antidemocráticos.  

“Sustentei a tese – resume o discurso à página 23 de 
Raízes do Golpe –, sem rebuços, de que Jânio Quadros falseava 
os fatos para encobrir sua trama golpista. Que forças terríveis 
levantavam-se contra ele? A sua política econômica recebia 
aplausos do FMI, portanto, dos banqueiros internacionais. 
No plano interno, os empresários exultavam ao vê-lo duro em 
sua política repressiva ao movimento sindical, ao exercício do 
direito de greve. Ponderáveis setores da classe média ainda se 
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entusiasmavam com a sua pieguice de proibir “briga de galo” 
e o uso do biquíni em concursos de beleza... No Congresso 
Nacional, embora sem maioria parlamentar, nenhuma medida 
legislativa lhe fora negada, salvo um veto em questão de menor 
importância.

Além disso (sustentava eu no calor dos acontecimentos), 
o presidente Jânio Quadros em seu manifesto à nação apressara-
se em louvar as Forças Armadas: “cuja conduta exemplar, em 
todos os instantes, proclamo nesta oportunidade”. Que outras 
“forças terríveis” teriam condições de anular-lhe a autoridade? 
Na verdade, o que o sr. Jânio Quadros queria, através do 
dramatismo da renúncia, era criar um quadro acéfalo e, no 
bojo de uma crise profunda, ser convocado para assumir a 
Presidência da República na plenitude dos poderes ditatoriais. 
Pois se enganava supondo atemorizar-nos. Havia apresentado a 
sua renúncia e o Congresso Nacional lhe respondia: a renúncia 
está aceita.”

O discurso de Almino Affonso está transcrito entre as 
páginas 91 e 102 de seu livro. Em aparte, Gustavo Capanema, 
constitucionalista reconhecido, deu um cheque-mate na 
questão:

“(...) É esse “aceita” que eu gostaria, com a devida vênia, de 
retificar. A renúncia é, por definição, ato unilateral, irretratável.

A renúncia, portanto, não está aceita. A renúncia 
é um acontecimento histórico. Não temos competência 
constitucional para aceitá-la, para recusá-la, para aplaudi-
la, para tomar qualquer conhecimento em face dela. A única 
coisa que nos cabe é tomar conhecimento do acontecimento 
que foi a renúncia, ato unilateral e irretratável, repito, do sr. 
presidente da República. Nestas condições o que se segue é a 
aplicação pura e simples da Constituição. Assume o Governo o 
vice-presidente da República pelo resto do período, e como Sua 
Excelência, já agora presidente da República, não está no país, 
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assume o poder, em seu lugar, o presidente da Câmara, como a 
Constituição indica.”   

O que os parlamentares fizeram, a partir daí, foi imporem 
a obediência à Constituição. E o golpe saiu às claras, com os 
pronunciamentos dos ministros militares, apoiados por todos 
os demais elementos reacionários.
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2

O TRABALHISMO EM PASSO FUNDO

Sandra Mara Benvegnu realizou demorada pesquisa sobre 
o surgimento e a evolução do Partido Trabalhista Brasileiro em 
Passo Fundo. O volumoso e substancial estudo leva o título 
de Décadas de Poder: O PTB e a ação política de César Santos 
na Metrópole da Serra 1945-1967. A historiadora apresentou 
seu trabalho em setembro de 2006, na Universidade de Passo 
Fundo.

Tenho afirmado, de acordo com historiadores mais 
antigos, que a polarização política, no Rio Grande do Sul, é 
ancestral. Manifestou-se de forma violenta, entre 1835 e 1845, 
na Revolução Farroupilha. Nessa guerra civil as duas primeiras 
lideranças locais: Manuel José das Neves, o Cabo Neves, primeiro 
proprietário e morador do que seria a atual área urbana de Passo 
Fundo, e Joaquim Fagundes dos Reis, a primeira autoridade 
constituída do local, tomaram partidos diferentes. O fundador 
da cidade, ficou do lado imperial. Já Fagundes dos Reis, lutou 
ao lado dos farroupilhas, foi preso e libertado com dinheiro dos 
cofres da República Rio-Grandense, como era costume fazerem 
com os maçons que eram recolhidos aos cárceres do Império.

Essa polarização ideológica, a seguir, continuaria nas 
lutas entre entre liberais (chefiados por Antônio Ferreira Prestes 
Guimarães) e os conservadores (liderados por Gervasio Luccas 
Annes), como podemos ver nos pronunciamentos reunidos 
por Helga Iracema Piccolo nos dois volumes da Coletânea 
de Discursos Parlamentares da Assembléia Legislativa da 
Província de São Pedro do Rio Grande do Sul 1835-1889 (Porto 
Alegre: Assembléia Legislativa do Rio Grande do Sul, 1998). 
Polarização que se acirrou com a proclamação da República, 
pois Prestes Guimarães continuou fiel a Gaspar da Silveira 
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Martins e Gervasio Annes, que aderira ao Partido Republicano 
Rio-Grandense, ainda no Império, tornou-se o lugar-tenente 
de Júlio Prates de Castilhos, culminando com as barbaridades 
cometidas durante a Revolução Federalista (1893/1895), 
liderada por ambos, em posições antípodas.

Angelo Dourado, em seu clássico Voluntários do Martírio,  
conta a passagem das tropas maragatas por Passo Fundo, 
retornando de sua aventura pelos estados de Santa Catarina 
e Paraná, em trecho ilustrativo da polarização partidária e 
politização local, à página 247 de seu famoso livro (Porto 
Alegre: Martins Livreiro – Editor, 3ª Edição, 1979):

“(...) Eu achava-me na cidade em casa da família de um 
companheiro quando as nossas forças desfilaram. Conquanto 
não houvesse ali uma família que não tivesse uma pessoa nas 
forças de Prestes, famílias companheiras, e a marcha deles 
causasse apreensões até as lágrimas, contudo ao passarem 
maltrapilhos vindos do norte, aos sons da música, todas aquelas 
lágrimas cessaram, para suceder nas fisionomias a expressão de 
entusiasmo.

 – São uns heróis, disse-me uma respeitável senhora.

 – E revolução que conta com gente desta natureza, 
ou triunfa ou não se termina senão com a morte do último, 
respondi-lhe eu e despedi-me, para ocupar o meu lugar na 
coluna”.

Passada a “revolução da degola”, a polarização continuou, 
mesmo sob a hegemonia esmagadora dos vencedores, sob a 
liderança imperativa do coronel Gervásio Luccas Annes.  

A morte desse veterano líder, em 1917, agravou um 
processo de cisão dentro do Partido Republicano Rio-
Grandense, tanto a nível regional quanto local, devido ao 
sistema ditatorial (quase monárquico, digamos assim) que 
vigorava nas direções partidárias. Nicolau de Araújo Vergueiro 
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assume o comando partidário municipal, aprofundando a 
rivalidade com o “velho grupo” do Coronel Gervásio, rivalidade 
que culminaria na Revolução de 23, tramada no escritório do 
deputado libertador Arthur Caetano, que se localizava na Rua 
Moron. Em princípios daquele ano a cidade foi até cercada 
pelos insurgentes. O levante passo-fundense apenas se tornou 
possível porque os herdeiros do antigo federalismo estavam 
engrossados com veteranos líderes republicanos dissidentes. 

Como forma de enfrentamento à liderança “vergueirista”, 
os “gervasistas”, liderados por Herculano Araújo Annes 
e Armando Araújo Annes, filhos do Coronel Gervasio, 
apoiaram a fundação do bi-semanário O Nacional, em 1925. 
Poucos anos depois, veio de Porto Alegre, Túlio Fontoura que, 
estimulado pelo oficialismo local passa a publicar A Luta, que 
seria fechado em 1932, quando o jornalista adere à Revolução 
Constitucionalista, sendo preso logo após o Combate do Passo 
do Fão, e Nicolau Vergueiro segue para o exílio. Em 1935, 
Túlio Fontoura começa a editar o Diário da Manhã, sempre fiel 
àqueles que o trouxeram de Porto Alegre para fixar residência 
em Passo Fundo.

Poucos anos depois, da Revolução de 23, a cidade viu-
se, de novo, no centro de outra tempestade revolucionária. O 
comandante do 8º RI, que fora auxiliar do pai de Virgilio de 
Mello Franco, “na Liga das Nações, e em outras missões no 
estrangeiro, gozava de grande prestigio no Exército, passando 
por chefe disciplinador, culto e competente”, foi contatado para 
chefe da Revolução de 30. Conforme orientação de Oswaldo 
Aranha, o deputado mineiro esteve na cidade, conforme ele 
mesmo conta às páginas 341 e 342 de Outubro, 1930 (Rio: 
Schmidt – Editor, Rio de Janeiro, Quarta Edição, s/d (1931?): 

“Atendendo aos desejos do Sr. Oswaldo Aranha, segui para 
Passo Fundo, no dia 3 de agosto à tarde, em companhia de Quim 
César e do major Carlos Eiras. Chegamos a Passo Fundo, depois 
de vinte e muitas horas de viagem, na noite do dia seguinte. O 
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coronel Quim César, chefe libertador de grande prestigio em 
toda a região serrana, e antigo lugar-tenente do general Felipe 
Portinho, nas passadas revoluções rio-grandense, levou-nos 
para casa de um amigo seu, o Sr. Polidoro Albuquerque, nas 
vizinhanças do quartel do Exército. Lá chegamos mais ou menos 
às dez horas da noite. Escrevi imediatamente, ao coronel Leitão 
de Carvalho uma carta, na qual lhe pedia que me viesse ver, na 
casa do Sr. Albuquerque, também amigo seu. Acrescentava que, 
querendo eu falar-lhe sobre um assunto grave e reservado, de 
natureza política, não levaria em absoluto a mal, se ele preferisse 
não se avistar comigo... O próprio Sr. Albuquerque prestou-se 
gentilmente a ser o portador da minha carta. Meia hora depois, 
chegava o coronel Leitão de Carvalho à casa em que eu me enc 
ontrava. Trocados os primeiros cumprimentos, mostrei-lhe 
eu a carta do Sr. Oswaldo Aranha, para, então, discutirmos a 
situação geral do país, arrastado por um governo desatinado ao 
desfiladeiro perigoso em que nos encontrávamos.

Minas, o Rio Grande do Sul e a Paraíba, estavam dispostos 
a marchar para a revolução, uma vez que o presidente da 
República, abusando dos poderes que a Nação lhe confiara, não 
se detinha diante de nada. O coronel Leitão de Carvalho ouviu-
me atentamente e comigo concordou, em gênero, número e 
caso. Não aceitou, porém, nenhum papel na revolução, nem 
assumiu nenhum compromisso, a não ser o de não revelar a 
ninguém a conversa que comigo tivera.”

    No dia 3 de outubro de 1930 forças combinadas da 
Brigada Militar e civis, melhor armadas é municiadas do que o 
próprio 8º RI, ocuparam a cidade, travando violento combate 
com o Exército, que acabou capitulando, após algumas horas 
de combate.

Uma vez eliminada qualquer possibilidade de contra-
revolução, quatro corpos de voluntários civis, unidas a forças 
militares uniram-se à vanguarda revolucionária que invadiu os 
estados de Santa Catarina e Paraná, conforme escreveu Alberto 
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Antonio Rebonatto no ensaio Revolução de 1930: aspectos 
locais (in 150 Momentos mais importantes da história de Passo 
Fundo, organizado por Osvandré Lech. Passo Fundo: Méritos, 
2007, págs. 188 e 189). 

A divisão entre os republicanos, na segunda metade 
da década iniciada em 1910, e o prestígio que os libertadores 
conquistaram após a chegada de Getúlio Vargas à presidência 
da república, provocou grande descontentamento nas hostes 
“vergueiristas”. Tanta era essa indignação que havia o temor 
de apoio militar dos detentores do poder local à Revolução 
Constitucionalista, irrompida em São Paulo a 9 de julho de 
1932. Esse descontentamento levou à ocupação de Passo Fundo 
no dia 18 à noite, pelo temido 3º Corpo Auxiliar da Brigada 
Militar, que entrou para a história com o nome de “Pé no Chão”. 
Os invasores estavam preparados, esperando serem recebidos à 
bala. Toda a tropa pernoitou, em silencia, no quadro da estação 
ferroviária e, no dia seguinte, instalu-se no quartel do Exército.

Nesse mesmo dia, 19 de julho, o coronel Serafim de 
Moura Assis, comandante do “Pé no Chão”, foi à Prefeitura, 
onde encontrou o coronel Marcos Bandeira, comandante do 9º 
Corpo Auxiliar em companhia de Nicolau de Araújo Vergueiro. 
Ambos prometeram apoio a Getúlio Vargas e Flores da Cunha, 
interventor federal no Estado. No dia seguinte foram presos o 
Dr. Rossauro Tavares e o jornalista Túlio Fontoura, que foram 
soltos logo depois, conforme conta Nicolau Mendes, às páginas 
16 a 19, da segunda Edição de O PÉ NO CHÃO (Porto Alegre: 
S/Editor, 2ª Edição, 1958).

Em 1º de setembro, Rossauro Tavares, no posto de 
coronel, estava entre os signatários do manifesto divulgado 
durante a ocupação de Soledade pelas forças constitucionalistas 
comandadas pelo general Cândido Carneiro Júnior, General 
Candoca. Túlio Fontoura, como tenente-coronel, no dia 
10, participa da reunião, em meio à serra, onde os oficiais 
são informados pelo General Candoca, sobre o fracasso do 
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levante constitucionalista no Estado. Mesmo assim continua o 
movimento armado que culminaria com o Combate do Passo do 
Fão, nos dias 12 e 13 de setembro, em que os sublevados foram 
batidos, mas continuaram resistindo até a capitulação final, 
assinada em Guaporé a 22 de outubro de 1932. José Augusto 
de Paula, que participou da Revolução Constitucionalista, na 
parte comandada pelo General Candoca, escreveu a história 
desse movimento em O FÃO: um episódio da Revolução de 1932 
no Rio Grande do Sul (Passo Fundo: João B. M. Freitas – Gráfica 
e Serviços, dezembro de 1972, 2ª edição).

Nicolau de Araújo Vergueiro, que seguiu para o exílio na 
Argentina, dali retornou pacificados os ânimos, para continuar 
sua vida profissional e política.

Em 1945, diante do processo de redemocratização e 
surgimento do pluripartidarismo, ocorre a rearticulação dos 
velhos grupos do extinto Partido Republicano Rio-Grandense: 
os “vergueiristas” filiam-se ao Partido Social Democrático – 
PSD, liderado por Túlio Fontoura, Nicolau Vergueiro, Arthur 
Ferreira Filho e Antonio Bittencourt de Azambuja, conforme 
nota Sandra Mara Benvegnu, a certa altura de sua dissertação. 
Já os “gervasistas” filiam-se ao Partido Trabalhista Brasileiro 
– PTB, elegendo Armando Araújo Annes, filho do Coronel 
Gervásio, prefeito, em coligação com a União Democrática 
Nacional – UDN, arquiinimiga dos trabalhistas, a nível nacional

A continuidade daquela ancestral polarização política 
é demonstrada por Sandra Mara Benvegnu, ao longo de sua 
muito bem documentada dissertação. E fica patente nos quadros 
de votação, apenas para as eleições de prefeito, entre 1947 e 
1959, que transcrevo do livro Eleições em Passo Fundo: Dados 
Históricos (Berhier: Passo Fundo, 2010), de Marco Antônio 
Damian, financiado pelo Projeto Passo Fundo.
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2.1 Eleição de 15 de novembro de 1947

Nessa eleição, os trabalhistas, coligados com a União 
Democrática Nacional, além do prefeito e do vice-prefeito, 
elegeram 5 vereadores, o Partido Social Democrático elegeu 
9 parlamentares, e a coligação entre o Partido Libertador e o 
Partido Republicano Progressista ficou com uma cadeira na 
Câmara Municipal.

Nome Legenda Votos Situação

Para Prefeito

Armando Araújo Annes PTB/UDN 5.560 Eleito

Dionísio Lângaro PSD 5.395

Carlos Galves Col. Dem. Cristã 1.479

Para Vice-prefeito

Daniel Dipp PTB/UDN 5.448 Eleito

Ivo Pio Brum PSD 5.309

Francisco Foresti Col. Dem. Cristã 1.427

2.2  Eleição de 1 de novembro de 1951

Já é definido o quadro político municipal, mais de acordo 
com a situação nacional, a coligação entre os trabalhistas, o 
Partido Social Progressista e o Partido Republicano, elegeu 
7 edis, enquanto o Partido Social Democrático e a União 
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Democrática Nacional, agora coligados, somaram 5 vereadores, 
o velho Partido Libertador ficou com duas cadeiras e o Partido 
Social Progressista, com um vereador. De novo, prefeito e vice-
prefeito saem dos quadros trabalhistas.

Nome Legenda Votos Situação

Para Prefeito
Daniel Dipp PTB/PSP/PR 9.905 Eleito

Dionísio Lângaro PSD/PL/UDN 8.105

Para Vice-prefeito
Mário Menegaz PTB/PSP/PR 9.873 Eleito

Elpídio Fialho PSD/PL/UDN 8.124

2.3 Eleição de 3 de outubro de 1955

Confirma-se a hegemonia trabalhista, repetindo a eleição 
de prefeito e vice-prefeito e aumentando o número para 8 
vereadores, contra 4 do Partido Social Democrático, dois do 
Partido Social Progressista, enquanto o Partido Libertador tem 
sua representação reduzida para um edil.

Nome Legenda Votos Situação

Para Prefeito
Wolmar Antonio Salton PTB 8.728 Eleito

Gervásio Araújo Annes PSD 6.017
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Para Vice-prefeito

Benoni Rosado PTB 8.483 Eleito

Ítalo Benvegnú PSD 5.967

2.4 Eleição de 8 de novembro de 1959

	 Essa eleição teve o aparecimento de uma cisão 
trabalhista, popularmente conhecida como “ala rebelde do 
PTB”, liderada pelo advogado Daniel Dipp, que se articulou 
eleitoralmente sob a denominação de Movimento Trabalhista 
Renovador. Toda essa cizânia está registrada por Sandra Mara 
Benvegnu, no terceiro capítulo de sua dissertação, sob o título 
de “A LUTA DE DOIS CALIFAS”: CÉSAR SANTOS E DANIEL 
DIPP. Foi uma amostra (até no nome) do que aconteceria 
nacionalmente pouco depois com a organização do Movimento 
Trabalhista Renovador, sob a liderança do deputado federal 
Fernando Ferrari.

Para a autora de Décadas de Poder: O PTB e a ação de 
César Santos na Metrópole da Serra 1945-1967 essa divisão 
marca o declínio do trabalhismo no município. Mesmo assim, 
os trabalhistas repetiram sua bancada de 8 vereadores. O Partido 
Trabalhista Nacional, sob o qual se abrigaram alguns “rebeldes”, 
como Romeu Martinelli e Justiniano Augusto de Araújo Trein, 
e que foram eleitos “representantes” daquele famoso “partido 
de aluguel”. O Partido Social Progressista repetiu também 
sua bancada de dois vereadores; o Partido Democrata Cristão 
aparece com um edil e o Partido Social Democrático, continuou 
sua queda vertiginosa, elegendo um único vereador.
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Nome Legenda Votos Situação

Para Prefeito

Benoni Rosado PTB 9.504 Eleito

Mário Menegaz MRT 6.930

Antonio Bittencourt 
Azambuja

CDP 2.661

Para Vice-prefeito
Sinval Bernardon PTB 8.487 Eleito

Daniel Dipp MRT 4.292

Anildo Sarturi CDP 5.896

Essa era a situação política local quando, a 25 de agosto de 
1961, a Nação foi surpreendida com a renúncia do presidente 
Jânio da Silva Quadros. Como aconteceu nos demais pontos do 
Rio Grande do Sul, as forças partidárias locais se uniram em 
torno da legalidade, do respeito à Constituição de 1946, o que 
significava a posse do vice-presidente João Goulart, o substituto 
legal do presidente demissionário, na forma da Carta Magna.

Se o trabalhismo é, como pensam muitos estudiosos da 
história das idéias no Brasil, uma continuidade do positivismo e 
do castilhismo, em Passo Fundo, esse entendimento se apresenta 
mais claro. Os trabalhistas encontrarão em O Nacional, o jornal 
criado pelos filhos do Coronel Gervasio Annes, o seu porta-
voz e nos herdeiros políticos do velho comandante pica-pau 
na Revolução da Degola, os seus primeiros líderes. E veremos, 
na Campanha da Legalidade, o comandando de Irma Helena 
Salton, neta daquele coronel castilhista.
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Durante o regime militar, iniciado em 1º de abril 
de 1964, com a deposição do presidente João Goulart, os 
velhos trabalhistas e seus aliados ingressarão no Movimento 
Democrático Brasileiro (MDB), o “guarda-chuva” das oposições, 
enquanto os “rebeldes” do Movimento Trabalhista Renovador 
(MTR), à exceção de Daniel Dipp e uns poucos mais, filiar-se-
ão à Aliança Renovadora Nacional (ARENA). Esta englobará 
os mais diferentes grupos conservadores, antitrabalhistas e 
antipositivistas, desde os liberais aos herdeiros do integralismo, 
conhecido como “fascismo caboclo”.

Sobre as alianças ou ligações entre liberais e fascistas existe 
um estudo clássico de Reinhard Kühnl intitulado Liberalismo y 
fascismo. Dos formas de domínio burguês (Barcelona: Fontanella, 
1978).

Não é à toa que, na eleição de 15 de novembro de l982, as 
primeiras realizadas depois da redemocratização, o candidato 
do Partido Democrático Trabalhista (PDT), Rudah Jorge, 
tendo como vice o jovem João Leonel Stery, sobrinho de Leonel 
Brizola, individualmente, foi o mais votado. Perdeu, no cômputo 
dos votos, para os candidatos do Partido Democrático Social, 
sucedâneo da extinta ARENA, Fernando Machado Carrion, 
que foi eleito, e Juarez Paulo Zílio. Os trabalhistas superaram 
todos os demais candidatos, inclusive, João Carlos Bona Garcia, 
ex-guerrilheiro, e Sinval Bernardon, do Partido do Movimento 
Democrático Brasileiro, continuador do “guarda-chuva” 
emedebista.

No pleito seguinte, a 15 de novembro de 1988, Airton 
Lângaro Dipp, filho de Daniel Dipp, elegeu-se prefeito 
trabalhista, contando como vice-prefeito, com Carlos Armando 
Salton, bisneto do Coronel Gervazio, que sucedeu Airton, na 
prefeitura, no momento em que este renunciou para assumir 
uma Secretaria de Estado. Na eleição seguinte (15 de novembro 
de 1992), Carlos Armando Salton perdeu a eleição para 
prefeito para Osvaldo Gomes, do PMDB, por apenas 65 votos, 
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numa disputa em que o candidato trabalhista sofreu a mais 
escandalosa campanha de difamação já registrada na história 
local. E Airton Lângaro Dipp, sempre apoiado pelos bisnetos 
do castilhista histórico, transformou-se no verdadeiro líder 
máximo e incontestável do trabalhismo local. Retornou à chefia 
de Passo Fundo por mais duas vezes, em 2004 e 2008. 
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3

A CAMPANHA DA LEGALIDADE EM 
PASSO FUNDO

A notícia da renúncia do presidente Jânio Quadros, 
ocorrida no dia 25 de agosto de 1961, caiu como uma bomba 
sobre Passo Fundo. Quando, na manhã seguinte, a imprensa 
local estampava a carta de renúncia encaminhada ao deputado 
Ranieri Mazzilli e as razões deixadas com Oscar Pedroso Horta, 
ministro da Justiça e Negócios Interiores, ambos os documentos 
eram lidos e discutidos avidamente nos bares, cafés e empresas 
da cidade.

Os movimentos dos partidos conservadores e de elementos 
denominados “reacionários” movimentaram-se tentando 
impedir a posse do vice-presidente João Goulart (Jango), que 
estava em viagem oficial ao exterior provocaram imediata 
reação no Rio Grande do Sul. Leonel Brizola, governador do 
Estado, companheiro partidário e cunhado do vice-presidente, 
comandou uma resistência àquilo que considerava um golpe de 
estado. Essa resistência, que ficou conhecida como Campanha 
da Legalidade, mobilizou a maioria das forças políticas rio-
grandenses.

3.1 Tradição revolucinária

Passo Fundo tem uma tradição de envolvimento nos 
acontecimentos políticos, desde o tempo da Revolução 
Farroupilha (1835/1845), em que as duas principais lideranças 
locais, o fundador, Manuel José das Neves, mais conhecido 
como Cabo Neves, e o agente do poder político provincial 
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(estadual), Joaquim Fagundes dos Reis, tomaram lados 
diferentes. O Cabo Neves aderiu à causa imperial e Fagundes 
dos Reis, possivelmente integrante de um núcleo maçônico 
existente na pequena comunidade, tornou-se capitão das forças 
revolucionárias sendo, inclusive, preso e remetido para o Rio 
de Janeiro. Essa tradição continuou durante as guerras contra 
o Uruguai e a Argentina, depois do término da Guerra dos 
Farrapos, e com o envio de elevado número de combatentes 
que fizeram toda – literalmente toda – a campanha contra o 
Paraguai.

Durante a Revolução Federalista (1893/1895) a maior 
parte da população postou-se sob o comando de Antônio 
Ferreira Prestes Guimarães, proclamado general pelos 
maragatos de Passo Fundo, Soledade e Palmeira das Missões, 
os três mais importantes centros revolucionários da metade 
norte rio-grandense. Em solo passo-fundense foram travados 
diversos combates com elevado número de mortos, inclusive 
o maior evento bélico da “Revolução da Degola”, a Batalha do 
Pulador (27/06/1893), na qual foi decidida a sorte daquela 
guerra fratricida, e onde morreram mais de mil combatentes.

Três décadas depois, aqui teve início a Revolução de 23. 
Os libertadores cercaram e entraram na cidade, sobrando raros 
pontos de resistência oficial. Poucos anos depois, em outubro de 
1930, enquanto a Brigada Militar tomava do Quartel do Exército 
sediado em Passo Fundo, velhos guerrilheiros maragatos e 
libertadores, que apoiaram a candidatura de Getúlio Vargas 
ao governo federal, comandavam e formaram a vanguarda das 
forças revolucionárias que, atravessando Santa Catarina, foram 
enfrentar as tropas oficiais em confrontos memoráveis em solo 
paulista.

Às 15h30min do dia 13 de agosto de 1961 falecia em Porto 
Alegre, aos 77 anos, o veterano guerrilheiro libertador capitão 
Antonio Quim César, um dos responsáveis pelo cerco de Passo 
Fundo, em 1923, e pela tomada do 8º RI, a 3 de outubro de 1930. 
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Se vivo estivesse, com certeza, teria participado da Campanha 
da Legalidade, ao lado de antigos companheiros, possivelmente 
“voando” para sua terra natal.

Em 1932, a conclamação paulista, para que o Brasil 
retomasse o caminho da legalidade, proposta nos discursos 
dos líderes liberais, calou fundo na população passo-fundense. 
Muitas de suas lideranças, como o médico Nicolau de Araújo 
Vergueiro, velho cacique do Partido Republicano Rio-
Grandense, uniram-se aos descontentes. Diversos, como o 
jornalista Túlio Fontoura, fundador do tradicional Diário da 
Manhã, não relutaram em pegar em armas, sob o comando 
do coronel Cândido Carneiro Júnior (General Candoca), 
envolvendo-se no conhecido Combate do Passo do Fão.

Nos dias difíceis de 1932, temendo o descontentamento 
dos velhos castilhistas, descontentes com Getúlio Vargas, como 
Nicolau de Araújo Vergueiro, Passo Fundo chegou a ser ocupada 
pelos temíveis pés-no-chão. Era o medo de uma sublevação 
local, justificada pelos acontecimentos do recente 3 de outubro.

3.2. A Renúncia de Jânio Quadros

No dia 26 de agosto, nos bares, cafés, nas empresas, nas 
casas e nas ruas, as pessoas se aglutinavam, onde quer que 
alguém portasse um jornal, com o ofício que o presidente 
Jânio da Silva Quadros, fizera chegar às mãos do presidente do 
Congresso Nacional, Auro de Moura Andrade, nos seguintes 
termos:

“Ao Congresso Nacional.

Nesta data, e por este instrumento, deixando com o 
Ministro da Justiça as razões de meu ato, renuncio ao mandato 
de Presidente da República.
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Jânio Quadros.

Brasília, 25-8-61.”

“As razões”, também deixadas com Oscar Pedroso Horta, 
ministro da Justiça e Negócios Interiores, estavam assim 
vazadas:

“Fui vencido pela reação e, assim, deixo o Governo. 
Nestes sete meses, cumpri o meu dever. Tenho-o cumprido, 
dia e noite, trabalhando infatigavelmente, sem pretensões nem 
rancores. Mas, baldaram-se os meus esforços para conduzir 
esta Nação pelo caminho de sua verdadeira libertação política 
e econômica, o único que possibilitaria o progresso efetivo e a 
justiça social, a que tem direito o seu generoso povo.

Desejei um Brasil para os brasileiros, afrontando, nesse 
sonho, a corrupção, a mentira e a covardia, que subordinam 
os interesses gerais aos apetites e às ambições de grupos ou 
indivíduos, inclusive, do exterior. Sinto-me, porém, esmagado. 
Forças terríveis levantam-se contra mim, e me intrigam ou 
infamam, até com a desculpa da colaboração. Se permanecesse, 
não manteria a confiança e a tranquilidade, ora quebradas, e 
indispensáveis ao exercício da minha autoridade. Creio, mesmo, 
que não manteria a própria paz pública. Encerro, assim, com o 
pensamento voltado para a nossa gente, para os estudantes e 
para os operários, para a grande família do País, esta página de 
minha vida, e da vida nacional. A mim, não falta a coragem da 
renúncia.

Saio com um agradecimento, e um apelo.  O 
agradecimento é aos companheiros que, comigo, lutaram e me 
sustentaram, dentro e fora do Governo e, de forma especial, às 
Forças Armadas, cuja conduta exemplar em todos os instantes, 
proclamo nesta oportunidade.

O apelo é no sentido da ordem, do congraçamento, do 
respeito e da estima de cada um dos meus patrícios para todos; 
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de todos para cada um.

Somente assim seremos dignos deste País, e do Mundo.

Somente assim seremos dignos da nossa herança e da 
nossa predestinação cristã.

Retorno, agora, a meu trabalho de advogado e professor.

Trabalhemos todos. Há muitas formas de servir nossa 
Pátria.

Brasília, 25-8-61.

Jânio Quadros”

“As razões da renúncia” é um documento requentado. É 
o mesmo que fora apresentado durante a campanha eleitoral de 
Jânio, com o qual chantageou as raposas da UDN. Jânio, como 
diria Odorico Paraguaçu era um “renuncista inveterado...”

As discussões eram acaloradas. Muitos lembravam a 
Carta Testamento de Getúlio Vargas. Quase todos sabiam 
de cor o documento. E comparavam o “... saio da vida para 
entrar na história”, do presidente suicida e este “Saio com um 
agradecimento, e um apelo.”, do presidente demissionário.

Para que, nós, agora à distância dos fatos e dos dois 
documentos, comparemo-los, segue a carta em que Vargas 
apresentava as razões de sua auto-eliminação física:

“Mais uma vez, as forças e os interesses contra o povo 
coordenaram-se novamente e se desencadeiam sobre mim.

Não me acusam, insultam; não me combatem, caluniam 
e não me dão o direito de defesa. Precisam sufocar a minha voz 
e impedir a minha ação, para que eu não continue a defender, 
como sempre defendi, o povo e principalmente os humildes. Sigo 
o destino que me é imposto. Depois de decênios de domínio e 
espoliação dos grupos econômicos e financeiros internacionais, 
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fiz-me chefe de uma revolução e venci. Iniciei o trabalho de 
libertação e instaurei o regime de liberdade social. Tive de 
renunciar. Voltei ao Governo nos braços do povo. A campanha 
subterrânea dos grupos internacionais aliou-se à dos grupos 
nacionais revoltados contra o regime de garantia do trabalho. A 
lei de lucros extraordinários foi detida no Congresso. Contra a 
justiça da revisão do salário-mínimo se desencadearam os ódios. 
Quis criar a liberdade nacional na potencialização das nossas 
riquezas através da Petrobrás, mal começa esta a funcionar, a 
onda de agitação se avoluma. A Eletrobrás foi obstaculada até o 
desespero. Não querem que o trabalhador seja livre. Não querem 
que o povo seja independente.

Assumi o Governo dentro da aspiral inflacionária que 
destruía os valores de trabalho. Os lucros das empresas estrangeiras 
alcançavam até 500% ao ano. Na declaração de valores do que 
importávamos existiam fraudes constatadas de mais de 100 
milhões de dólares por ano. Veio a crise do café, valorizou-se o 
nosso principal produto. Tentamos defender seu preço e a resposta 
foi uma violenta pressão sobre a nossa economia a ponto de 
sermos obrigados a ceder.

Tenho lutado mês a mês, dia a dia, hora a hora, resistindo 
a uma pressão constante, incessante, tudo suportando em 
silêncio, tudo esquecendo, renunciando a mim mesmo, para 
defender o povo que agora se queda desamparado. Nada 
mais vos posso dar a não ser meu sangue. Se as aves de rapina 
querem o sangue de alguém, querem continuar sugando o povo 
brasileiro, eu ofereço em holocausto a minha vida. Escolho 
este meio de estar sempre convosco. Quando vos humilharem, 
sentireis minha alma sofrendo ao vosso lado. Quando a fome 
bater a vossa porta, sentireis em vosso peito a energia para a 
luta por vós e vossos filhos. Quando vos vilipendiarem, sentireis 
no meu pensamento a força para a reação. Meu sacrifício vos 
manterá unidos e meu nome será a vossa bandeira de luta.

Cada gota de meu sangue será uma chama imortal 
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na vossa consciência e manterá a vibração sagrada para a 
resistência. Ao ódio respondo com o perdão. E aos que pensam 
que me derrotaram respondo com a minha vitória. Era escravo 
do povo e hoje me liberto para a vida eterna. Mas esse povo 
de quem fui escravo não mais será escravo de ninguém. Meu 
sacrifício ficará para sempre em sua alma e meu sangue será o 
preço do seu resgate.

Lutei contra a espoliação do Brasil. Lutei contra a 
espoliação do povo. Tenho lutado de peito aberto, O ódio, as 
infâmias, a calúnia não abateram meu ânimo. Eu vos dei a minha 
vida. Agora ofereço a minha morte. Nada receio. Serenamente 
dou o primeiro passo no caminho da eternidade e saio da vida 
para entrar na história.

Getúlio Vargas.”

3.3 A posição dos vereadores passo-fundenses

Os vereadores passo-fundenses, nesse dia imediato à 
renúncia de Jânio Quadros, tomavam uma posição bastante 
clara diante dos acontecimentos que mal começavam a 
desenrolar-se, conforme se vê do documento que fez publicar 
na imprensa local e que transcrevo a seguir:

“CÂMARA MUNICIPAL DE PASSO FUNDO

NOTA OFICIAL

A Câmara Municipal de Vereadores, reunida em sessão 



A
 c

am
pa

nh
a 

da
 le

ga
lid

ad
e 

em
 P

as
so

 F
un

do
 - 

48

permanente, face à crise política nacional, deliberou tornar 
pública a seguinte

PROCLAMAÇÃO

1 – A renúncia do Presidente Jânio Quadros traumatizou 
a população brasileira que via em S. Exª. O arauto da 
independência política e econômica de nossa Pátria;

2 – O Presidente Jânio Quadros, nos sete meses de seu 
governo, imprimiu novas diretrizes a esta Nação, nos diversos 
setores de sua vida interna e formulou linhas mestras para a 
nossa política internacional, libertando-a de um anacronismo 
pernicioso e da influência maléfica de grupos nacionais e 
internacionais;

3 – Manifesta sua disposição de lutar e sua confiança em 
nossos homens públicos no sentido de que seja encontrada 
uma fórmula constitucional que permita ao Presidente Jânio 
Quadros concluir o mandato que o povo livre do Brasil lhe 
outorgou;

4 – A persistir a renúncia do Presidente, proclama ao povo 
de Passo Fundo, do Rio Grande e do Brasil, a sua inabalável 
decisão de lutar pela preservação da ordem constitucional, 
entregando-se o poder a quem de direito. Repele, por 
conseguinte, qualquer tentativa de golpe contra as instituições 
republicanas, partam de onde partirem;

5 – Apela aos estudantes, aos operários e ao povo de Passo 
Fundo, no sentido de que apóiem a atitude do órgão legislativo 
municipal, como legítimo representante da vontade popular. Ao 
mesmo tempo manifesta sua confiança no mesmo povo e nas 
autoridades para que sejam mantidas a ordem e a tranqüilidade 
públicas;

6 – A presente proclamação será transmitida ao Congresso 
Nacional, ao Sr. Presidente Interino da República, à Assembléia 
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Legislativa e ao Sr. Governador do Estado.

Passo Fundo, 26 de agosto de 1961.

ADOLPHO RODRIGUES DE LARA – Vice-Presidente 
no exercício da Presidência

ERNESTO SCORTEGAGNA – 1º Secretário

PEDRO MONTEIRO DA COSTA – 2º Secretário e líder 
do PSP

WILSON GARAY – LÍDER DO PTB

PERY MARZULLO – líder da Coligação Democrática 
Passo-Fundense

AFFONSO SIMÕES PIRES – representante do PTN

JUAREZ TEIXEIRA DIEHL – líder do PDC

ODILON SOARES DE LIMA

BERNARDINO GUIMARÃES

DELMO ALVES XAVIER”

3.4   Mobilização popular

Ainda no sábado (27 de agosto) a Federação Universitária 
de Passo Fundo, às 20h30min, promovia um comício no Altar 
da Pátria. Falaram entre outros: Samuel Telles Zimmermann, 
Odilon Soares de Lima, Sólon Silva, Juarez Azevedo, Getúlio 
Palma, Pery Marzuello, Juarez Teixera Dihel, Dr. César Santos e 
o prefeito municipal, Benoni Rosado.

A mobilização era estimulada pelos discursos de Leonel 
Brizola, transmitidos pela Rede da Legalidade. Eram discursos 
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como o que transcrevemos a seguir:

“Peço a vossa atenção para as comunicações que vou 
fazer. Muita atenção.

Atenção, povo de Porto Alegre! Atenção Rio Grande do 
Sul! Atenção Brasil!

Atenção meus patrícios, democratas e independentes, 
atenção para estas minhas palavras!

Em primeiro lugar, nenhuma escola deve funcionar em 
Porto Alegre. Fechem todas as escolas. Se alguma estiver aberta, 
fechem e mandem as crianças para junto de seus pais. Tudo em 
ordem. Tudo em calma. Tudo com serenidade e frieza. Mas 
mandem as crianças para casa.

Quanto ao trabalho, é uma iniciativa que cada um deve 
tomar, de acordo com o que julgar conveniente. Quanto às 
repartições públicas estaduais, nada há de anormal. Os serviços 
públicos terão o seu início normal, e os funcionários devem 
comparecer como habitualmente, muito embora o Estado 
tolerará qualquer falta que, porventura, se verificar no dia de 
hoje.

Hoje, nesta minha alocução, tenho os fatos mais 
graves a revelar. O Palácio Piratini, meus patrícios, está aqui 
transformado numa cidadela, que há de ser heróica, uma 
cidadela da liberdade, dos direitos humanos, uma cidadela 
da civilização, da ordem jurídica, uma cidadela contra a 
violência, contra o absolutismo, contra os atos dos senhores, 
dos prepotentes. No Palácio Piratini, além da minha família 
e de alguns servidores civis e militares do meu gabinete, há 
um número bastante apreciável, mas apenas daqueles que nós 
julgamos indispensáveis ao funcionamento dos serviços da 
sede do Governo. Mas todos os que aqui se encontram estão de 
livre e espontânea vontade, como também grande número de 
amigos que aqui passou a noite conosco e retirou-se, hoje, por 
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nossa imposição.  

Aqui se encontram os contingentes que julgamos 
necessários, da gloriosa Brigada Militar – o Regimento Bento 
Gonçalves e outras forças. Reunimos aqui o armamento de que 
dispúnhamos. Não é muito, mas também não é pouco para 
aqui ficarmos preocupados frente aos acontecimentos. Queria 
que os meus patrícios do Rio Grande e toda a população de 
Porto Alegre, todos os meus conterrâneos do Brasil, todos os 
soldados da minha terra querida pudessem ver com seus olhos 
o espetáculo que se oferece.

Aqui nos encontramos e falamos por esta estação de 
rádio, que foi requisitada para o serviço de comunicação, a fim 
de manter a população informada e, com isso, auxiliar a paz e 
a manutenção da ordem. Falamos aqui do serviço de imprensa. 
Estamos rodeados por jornalistas, que teimam, também, em 
não se retirar, pedindo armas e elementos necessários para que 
cada um tenha oportunidade de ser também um voluntário, em 
defesa da legalidade.

Esta é a situação! Fatos os mais sérios quero levar ao 
conhecimento dos meus patrícios de todo o País, da América 
Latina e de todo o mundo. Primeiro: ao me sentar aqui, vindo 
diretamente da residência, onde me encontrava com minha 
família, acabava de receber a comunicação de que o ilustre 
General Machado Lopes, soldado do qual tenho a melhor 
impressão, me solicitou audiência para um entendimento. Já 
transmiti, aqui mesmo, antes de iniciar minha palestra, que 
logo a seguir receberei S. Exa. Com muito prazer, porque a 
discussão e o exame dos problemas é o meio que os homens 
civilizados utilizam para solucionar as crises. Mas pode ser 
que essa palestra não signifique uma simples visita de amigo. 
Que essa palestra não seja uma aliança entre o poder militar e 
o poder civil, para a defesa da ordem constitucional, do direito 
e da paz como se impõe neste momento, como defesa do povo, 
dos que trabalham e dos que produzem, dos estudantes e dos 
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professores, dos juízes e dos agricultores, da família. Todos, 
até as nossas crianças desejam que o poder militar e o poder 
civil se identifiquem nesta hora para vivermos na legalidade. 
Pode significar, também, uma comunicação ao Governo do 
Estado da sua deposição. Quero vos dizer que será possível que 
eu não tenha oportunidade de falar-vos mais, comunicando 
esclarecimentos à população. Porque é natural que se ocorrer a 
eventualidade do ultimato, ocorrerão, também, conseqüências 
muito sérias. Porque nós não nos submeteremos a nenhum 
golpe, a nenhuma resolução arbitrária. Não pretendemos 
nos submeter. Que nos esmaguem! Que nos destruam! Que 
nos chacinem, neste Palácio! Chacinado estará o Brasil com 
a imposição de uma ditadura contra a vontade de seu povo. 
Esta rádio será silenciada tanto aqui como nos transmissores. 
O certo, porém, é que não será silenciada sem balas. Tanto 
aqui como nos transmissores estamos guardados por fortes 
contingentes da Brigada Militar. 

Assim, meus amigos, meus conterrâneos e patrícios 
ficarão sabendo que esta rádio silenciou. Foi porque ela foi 
atingida pela destruição e porque isto ocorreu contra a nossa 
vontade. E quero vos dizer por que penso que chegamos a viver 
horas decisivas.

Muita atenção, meus conterrâneos, para esta comunicação. 
Ontem à noite o Sr. Ministro da Guerra, Marechal Odylio 
Denys, soldado no fim de sua carreira, com mais de 70 anos 
de idade, e que está adotando decisões das mais graves, as 
mais desatinadas, declarou através do “Repórter Esso” que não 
concorda com a posse do Sr. João Goulart, que não concorda 
que o Presidente constitucional do Brasil exerça suas funções 
legais! Porque, diz ele numa argumentação pueril e inaceitável, 
isso significa uma opção entre comunismo ou não. Isso é 
pueril, meus conterrâneos! Isso é pueril, meus patrícios! Não 
nos encontramos nesse dilema. Que vão essas ou aquelas 
doutrinas para onde quiserem. Não nos encontramos entre 
uma submissão à União Soviética ou aos Estados Unidos. Tenho 
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uma posição inequívoca sobre isto. Mas tenho aquilo que falta 
a muitos anticomunistas exaltados deste País, que é a coragem 
de dizer que os Estados Unidos da América, protegendo seus 
monopólios e trustes, vão espoliando e explorando esta Nação 
sofrida e miserabilizada.  Penso com independência. Não penso 
ao lado dos russos ou dos americanos. Penso pelo Brasil e pela 
República. Queremos um Brasil forte e independente. Não um 
Brasil escravo dos militaristas e dos trustes e monopólios norte-
americanos. Nada temos com os russos. Mas nada temos com 
os americanos, que espoliam e mantêm nossa Pátria na pobreza, 
no analfabetismo e na miséria

Esses que muito elogiam a estratégia norte-americana 
querem submeter nosso povo a esse processo de esmagamento. 
Mas isso foi dito pelo Ministro da Guerra. Isso quer dizer que 
S. Exa. tomará todas as medidas contra o Rio Grande. Estou 
informado de que todos os aeroportos do Brasil, onde pousam 
aviões internacionais de grande porte, estão guarnecidos e com 
ordem de prender o Sr. João Goulart no momento da descida. 
Há pouco falei, pelo telefone, com o Sr. João Goulart, em Paris, 
e disse a ele que todas as nossas palestras de ontem foram 
censuradas. Tenho provas. Censuradas nos seus efeitos, mas 
a rigor. A companhia norte-americana dos telefones deve ter 
gravado e transmitido os termos de nossas conversas para essas 
forças de segurança. Hoje eu disse ao Sr. João Goulart: ‘Decides 
de acordo com o que julgares conveniente. Ou deves voar, 
como eu aconselho, para Brasília, ou para um ponto qualquer 
da América Latina. A decisão é tua! Deves vir diretamente a 
Brasília, correr o risco e pagar para ver. Vem. Toma um dos 
teus filhos nos braços. Desce sem revólver na cintura, como um 
homem civilizado. Vem como para um País culto e politizado 
como é o Brasil e não como se viesse para uma republiqueta, 
onde dominam os caudilhos, as oligarquias que se consideram 
todo-poderosas. Voa para o Uruguai, então, essa cidadela da 
liberdade, aqui pertinho de nós, e aqui traça os teus planos, 
como julgares conveniente’.
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Vejam, meus conterrâneos, se não é loucura a decisão do 
Ministro da Guerra. Vejam, soldados do Brasil, soldados do 
III Exército! Comandante, General Machado Lopes! Oficiais, 
sargentos e praças do III Exército, guardiães da ordem da 
nossa Pátria. Vejam se não é loucura. Esse homem está doente! 
Esse homem está sofrendo de arteriosclerose ou outra coisa. 
A atitude do Marechal Odylio Denys é uma atitude contra o 
sentimento da Nação. Contra os estudantes e intelectuais, 
contra o povo, contra os trabalhadores, contra os professores, 
juízes, contra a Igreja. Ainda há pouco, conversando com S. Exa. 
Revma., Arcebispo D. Vicente Scherer, recebi a comunicação 
de que todos os cardeais do Brasil haviam decidido lançar 
proclamação pela paz, pela ordem legal, pela posse a quem 
constitucionalmente cabe governar o Brasil, pelo voto legítimo 
de seu povo. Essa proclamação está em curso pelo País. As 
igrejas protestantes, todas as seitas religiosas clamam por paz, 
pela ordem legal. Não é a ordem do cemitério ou a ordem dos 
bandidos. Queremos ordem civilizada, ordem jurídica, a ordem 
do respeito humano. É isso.

Vejam se não é desatino. Vejam se não é loucura o que 
vão fazer. Podem nos esmagar, num dado momento. Jogarão o 
País no caos. Ninguém os respeitará. Ninguém terá confiança 
nessa autoridade que será imposta, delegada de uma ditadura. 
Ninguém impedirá que este país, por todos os seus meios, se 
levante lutando pelo poder. Nas cidades do interior surgirão 
as guerrilhas para a defesa da honra e da dignidade, contra 
o que um louco e desatinado está querendo impor à família 
brasileira. Mas confio, ainda, que um homem como o General 
Machado Lopes, que é soldado, um homem que vive de seus 
deveres, com centenas, milhares de oficiais do Exército, como 
esta sargentada humilde, sabe que isso é uma loucura e um 
desatino e que cumpre salvar nossa Pátria. Tenho motivos para 
vos falar desta forma, vivendo a emoção deste momento, que 
talvez seja, para mim, a última oportunidade de me dirigir aos 
meus conterrâneos. Não aceitarei qualquer imposição.
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Desde ontem organizamos um serviço de captação 
de notícias por todo o território nacional. É uma rede de 
radioamadores, num serviço organizado. Passamos a captar, 
aqui, as mensagens trocadas, mesmo em código e por teletipos, 
entre o III Exército e o Ministério da Guerra. As mais graves 
revelações quero vos transmitir. Ontem, por exemplo – vou ler 
rapidamente, porque talvez isso provoque a destruição desta 
rádio –, o Ministro da Guerra considerava que a preservação 
da ordem ‘só interessa o Governador Brizola’. Então, o Exército 
é agente da desordem, soldados do Brasil?! É outra prova da 
loucura! Diz o texto: ‘É necessário a firmeza do III Exército para 
que não cresça a força do inimigo potencial’.

Eu sou inimigo, meus conterrâneos?! Estou sendo 
considerado inimigo, meus patrícios, quando só o que 
queremos é ordem e paz. Assim como esta, uma série de 
outras rádios foi captada até no Estado do Paraná, e aqui as 
recebemos por telefone, de toda a parte. Mais de cem pessoas 
telefonaram e confirmaram. Vejam o que diz o General Orlando 
Geisel, de ordem do Marechal Odylio Denys, ao III Exército: 
‘Deve o Comandante do III Exército impedir a ação que vem 
desenvolvendo o Governador Brizola’; ‘deve promover o 
deslocamento de tropas e outras medidas que tratem de restituir 
o respeito ao Exército’; ‘faça convergir contra Porto Alegre 
toda a tropa do Rio Grande do Sul que julgar conveniente’; 
‘a Aeronáutica deve realizar o bombardeio, se for necessário’; 
‘está a caminho do Rio Grande uma força-tarefa da Marinha de 
Guerra’, e ‘mande dizer qual o reforço de que precisa’. Diz mais 
o General Geisel: ‘Insisto que a gravidade da situação nacional 
decorre, ainda, da situação do Rio Grande do Sul, por não 
terem, ainda, sido cumpridas as ordens enviadas para coibir a 
ação do Governador Brizola’.

Era isto, meus conterrâneos. Estamos aqui prestes a sofrer 
a destruição. Devem convergir sobre nós forças militares para 
nos destruir, segundo determinação do Ministro da Guerra. 
Mas tenho confiança no cumprimento do dever dos soldados, 
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oficiais e sargentos, especialmente do General Machado Lopes, 
que, esperamos, não decepcionará a opinião gaúcha. Assuma, 
aqui, o papel histórico que lhe cabe. Imponha ordem neste País. 
Que não se intimide ante os atos de banditismo e vandalismo, 
ante esse crime contra a população civil, contra as autoridades. 
É uma loucura.

Povo de Porto Alegre, meus amigos do Rio Grande do 
Sul! Não desejo sacrificar ninguém, mas venham para a frente 
deste Palácio, numa demonstração de protesto contra essa 
loucura e esse desatino. Venham, e se eles quiserem cometer 
essa chacina, retirem-se, mas eu não me retirarei e aqui ficarei 
até o fim. Poderei ser esmagado. Poderei ser destruído. Poderei 
ser moto. Eu, a minha esposa e muitos amigos civis e militares 
do Rio Grande do Sul. Não importa. Ficará o nosso protesto, 
lavando a honra desta Nação. Aqui resistiremos até o fim. A 
morte é melhor do que vida sem honra, sem dignidade e sem 
glória. Aqui ficaremos até o fim. Podem atirar. Que decolem os 
jatos! Que atirem os armamentos que tiverem comprado à custa 
da fome e do sacrifício do povo! Joguem essas armas contra este 
povo. Já fomos dominados pelos trustes e monopólios norte-
americanos. Estaremos aqui para morrer, se necessário. Um dia, 
nossos filhos e irmãos farão a independência do nosso povo!

Um abraço, meu povo querido! Se não puder falar mais, 
será porque não me foi possível! Todos sabem o que estou 
fazendo! Adeus, meu Rio Grande querido! Pode ser este, 
realmente, o nosso adeus! Mas aqui estaremos para cumprir o 
nosso dever.”

3.5 Manifesto e prisão do Marechal Henrique Teixeira 
Lott

O jornal O Nacional de 28 de agosto de 1.961, abria a 
primeira página, em letras garrafais, com a manchete: P. Alegre 
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em pé de guerra!. Transcrevia carta do general Henrique 
Teixeira Lott apoiando a posse de João Goulart, em lugar de 
Jânio Quadros e anunciava que aviões da Força Aérea Brasileira 
receberam ordens para bombardear o Palácio Piratini, mas os 
pilotos se negaram a obedecer a essa determinação superior e 
que o III Exército estava ao lado de Jango.  Divulgava dramático 
discurso do governador Leonel Brizola, transcrito um pouco 
mais adiante.

A Câmara de Vereadores de Passo Fundo funcionava 
em sessão permanente. Suas dependências foram abertas à 
comunidade. Enquanto isso, o 2º Batalhão Policial, da Brigada 
Militar, guarnecia os pontos estratégicos da cidade.

 Nesse mesmo dia, distribuído pela Brigada Militar do 
Estado do Rio Grande do Sul era publicado um manifesto do 
marechal Henrique Teixeira Lott, que concorrera à Presidência 
da República, encabeçando a chapa que tinha João Goulart como 
candidato a vice-presidente. Em razão da legislação eleitoral da 
época, foram eleitos o candidato mais votado para presidente 
(Jânio Quadros) e o candidato a vice-presidente que alcançou o 
maior número de votos (João Goulart). Em consequência desse 
documento Lott acabou preso. O manifesto estava vazado nos 
seguintes termos: 

“Aos meus camaradas das Forças Armadas e ao povo 
brasileiro.

Tomei conhecimento, nesta data, da decisão do Senhor 
Ministro da Guerra, Marechal Odylio Denys, manifestada ao 
representante do governo do Rio Grande do Sul, deputado Rui 
Ramos, no Palácio do Planalto, em Brasília, de não permitir 
que o atual Presidente da República, Sr. João Goulart, entre no 
exercício de suas funções, e ainda, de detê-lo no momento em 
que pise no território nacional. 

Mediante ligação telefônica, tentei demover aquele 
eminente colega da prática de semelhante violência, sem obter 
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resultado. Embora afastado das atividades militares, mantenho 
um compromisso de honra com a minha classe, com a minha 
pátria e as suas instituições democráticas e constitucionais. E, 
por isso, sinto-me no indeclinável dever de manifestar o meu 
repúdio à solução anormal e arbitrária que se pretende impor 
à Nação.  

Dentro dessa orientação, conclamo todas as forças vivas 
do país, as forças da produção e do pensamento, dos estudantes 
e intelectuais, dos operários e do povo em geral, para tomar 
posição decisiva e enérgica no respeito à Constituição e 
preservação integral do regime democrático brasileiro, certo 
ainda de que os méis camaradas das Forças Armadas saberão 
portar-se à altura das tradições legalistas que marcam sua 
história no destino da Pátria.

Henrique Teixeira Lott”

3.6  Outro discurso de Brizola

E, ainda nessa data, outro documento foi lido avidamente 
pelos passo-fundenses. Era um discurso de Leonel Brizola, 
proferido em plena madrugada pela Rede da Legalidade. 
Através dele o manifesto do marechal Henrique Teixeira Lott 
chegou aos mais distantes recantos do país e do exterior. O 
governador gaúcho confirmava a autenticidade do documento 
escrito pelo chefe militar, já na reserva, pois era lido em meio às 
palavras do líder trabalhista.

O discurso foi ao ar pelas 2h30min da madrugada e pela 
manhã já circulava transcrito em O NACIONAL.

“A esta hora da noite, da madrugada decidi dirigir-me 
aos meus conterrâneos. Na verdade, o nosso país está vivendo 
horas muito tensas, horas dramáticas em face da situação 
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política, desta lamentável situação, porque num país de quase 
setenta milhões de habitantes, que se diz progressista, num país 
das tradições do Brasil, é realmente de estarrecer que tenhamos 
de viver dias e momentos como estes. Quando se obscurece e 
de desconhece princípios de aplicação simples e de aplicação 
imperativa como são os princípios constitucionais. Considero, 
meus conterrâneos, que vivemos realmente um momento 
delicadíssimo da vida nacional. Hoje não é mais a apreensão 
em torno da renúncia do Presidente Jânio Quadros. Está 
esclarecido que foi um ato de sua iniciativa, aceito e definitivo, 
por conseguinte, um fato consumado. Quem substitui o 
Presidente é o Vice-Presidente eleito. Pois bem, encontrando-
se o Dr. João Goulart ausente do país, desempenhando missão 
no exterior, foi convocado para assumir a chefia do Governo 
da República e vem se dirigindo para o nosso país. Entretanto, 
a politicagem, os sentimentos inferiores golpistas de alguns 
círculos desta república, vêm sustentando que não se deva dar 
posse ao vice-presidente, ou melhor, que se deva impedir que o 
presidente constitucional do Brasil que neste momento já é o Sr. 
João Goulart, impedir que o presidente constitucional do nosso 
País exerça as suas funções.

Durante o dia de hoje, meus conterrâneos, deixando 
de lado o trabalho que todos devemos dar durante todos os 
instantes disponíveis para tratar exclusivamente dessa situação 
que, dramática por um lado, também tem aspectos ridículos, 
porque isto é uma demonstração de que em lugar de muitas 
crianças e de muitos adultos que não sabem ler, deveríamos 
fazer voltar para a escola muitos que se consideram dirigentes 
dessa nação. Deveriam começar a aprender o ABC de civismo 
para poder voltar a servir à Nação. Pois bem, durante todo o 
dia de hoje, aqui passei trabalhando, atuando em torno desse 
assunto, absorvido por ele, constantemente em ligação com 
o Rio e Brasília, procurando a confirmação daquilo que de 
início eram apenas rumores de que alguns círculos da capital 
da República tentavam impedir a posse do Vice-Presidente na 
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Presidência da República. Agora, nas primeiras horas da noite, 
chegaram as primeiras confirmações desses fatos. Voltei ainda 
a insistir nos meus contatos junto à capital da República e o Rio 
de Janeiro para ter certeza de que na verdade essa circunstância 
estranha, tinha se processado.

E de fato, meus conterrâneos, círculos federais, não apenas 
da política e da politicagem, mas inclusive explorando e reunindo 
em torno dessas intenções macabras alguns chefes militares, 
fazendo pronunciamentos e expedindo notas, discutindo 
junto dos Gabinetes, custeados e pagos com o dinheiro do 
povo, visando a imposição de suas vontades impedindo que o 
presidente constitucional assuma as suas funções. Nem preciso 
referir, nas minhas considerações, outras provas desses fatos 
estranhos e desditosos para o nosso País, senão o manifesto 
que acaba de expedir para toda a Nação, o marechal Henrique 
Teixeira Lott que com sua autoridade moral, porque deste velho 
soldado pode se discordar, seja de suas ideias políticas, seja de 
suas atitudes, mas ninguém pode deixar de reconhecer nele um 
homem de grande gabarito e autoridade moral.

Pois bem, é o marechal Lott que se dirige aos seus 
companheiros e camaradas das forças armadas e ao povo 
brasileiro, deixando que tomou conhecimento no dia de hoje 
da decisão do Sr. Ministro da Guerra, marechal Odylio Denys, 
manifestando ao representante do governo do Rio Grande do 
Sul, no Palácio do Planalto, em Brasília, de não permitir que 
o atual presidente da República, Dr. João Goulart, atentem 
bem para estas palavras, que o atual presidente da República 
entre no exercício de suas funções e ainda de detê-lo, prendê-
lo, no momento em que desembarcasse no território nacional. 
Mediante ligação telefônica, dizendo textualmente na sua 
mensagem, lerei... (Brizola lê o manifesto do marechal Henrique 
Teixeira Lott, acima transcrito). Diziam que este documento 
havia sido reexaminado por ele.

Eu informo a todos quantos me ouvem que este 
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documento foi lido a mim pelo telefone pelo próprio marechal 
Lott, pedindo-me que procurasse divulgá-lo porque inclusive 
no Rio de Janeiro essas forças golpistas já estavam impondo 
censura a algumas emissoras, evitando o esclarecimento 
indispensável à população brasileira.

Dou, por conseguinte, autenticidade e assumo a 
responsabilidade sobre a origem e a autenticidade deste 
documento.

Dirijo-me agora aos meus conterrâneos, dizendo que 
diante desse fato nós, gaúchos, somente temos uma única 
posição a assumir. E esta é a posição deste Governo, desse Rio 
Grande que nunca se dobrou à imposição de ninguém, ainda 
mais àquelas imposições que rasgam as leis e as constituições do 
País. Nós, que governamos o Rio Grande do Sul, não aceitamos 
quaisquer golpes, não assistiremos passivamente quaisquer 
atentados às liberdades públicas e à ordem constitucional.

Reagiremos como estiver ao nosso alcance.

Nem que seja para sermos esmagados.

Mas defenderemos a honra e as nossas tradições. A 
constituição do País tem que ser respeitada.

E eu duvido muito que esses apelos ao golpe, como 
também nas ordens para que se execute o golpe encontrem 
guarida nos corações e nas consciências dos soldados da nossa 
pátria, daqueles que juraram defender a constituição e a ordem 
legal do nosso País.

Apelo aos meus conterrâneos para que todos observem 
a marcha dos acontecimentos, com absoluta calma, com 
segurança, com aquela segurança que somente têm os que 
estão cheios de razão. Observem também a posição que deverá 
assumir constantemente o governo do Estado.

Levo meu apelo a todas as forças vivas do meu Estado, as 
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suas classes trabalhadoras, aos seus sindicatos, aos estudantes, 
ao povo e à população do interior, a essa gente humilde que não 
sabe o que é se submeter a uma humilhação e curvar a espinha.

Nós não queremos a desordem.

Nós queremos é a ordem e a paz.

Nós não queremos a anarquia.

Nós não queremos o caos.

Nós desejamos é o respeito ao princípio da autoridade 
e queremos a ordem legal, o império da lei e da Constituição. 
Que assumam a responsabilidade aqueles que têm a intenção e 
que pretendam atentar contra a ordem constituída.

Assumam a responsabilidade porque eles irão verificar 
que o povo e as autoridades públicas, que os professores, que 
os jornalistas, que os intelectuais, que os estudantes, que os 
trabalhadores, que os agricultores do interior, desde a estância 
humilde até o maior industrial da cidade não desejam e não 
querem o regime do arbítrio, o regime do abuso da autoridade, 
em nosso País.

Era isto que eu queria dizer, meus patrícios, dizendo 
também a todos que cada um procure tomar as medias que 
estiver ao seu alcance diante da eventualidade ou diante de 
qualquer iniciativa concreta de opressão, de violência contra a 
liberdade pública.

Daqui da sede deste Governo, da qual nós aqui 
permanecemos para a defesa, não apenas da honra do governo 
do Rio Grande, mas também daquilo que consideramos a 
própria dignidade nacional, isto é, a Constituição e decisão 
popular, a decisão tomada pelo voto livre e consciente do povo 
brasileiro.

O Dr. João Goulart, nesta altura, já é o presidente 
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constitucional do Brasil.

Mesmo encontrando-se no exterior ele já é o presidente 
do Brasil e a sua autoridade tem que ser respeitada e acatada.

O Governo do Rio Grande, tenho certeza, falando em 
nome de seu povo, não pactua e não aceita e nem assistirá 
passivamente quaisquer golpes ou violências contra a ordem 
constituída, contra a ordem legal, contra a Constituição do País.

Confio na ação de meus conterrâneos. Tenho certeza que 
cada gaúcho saberá assumir a posição adequada nesse momento 
difícil da nossa Pátria.

Aguardemos os fatos, vigilantes e atentos.

Espero que estes homens que tiveram a coragem de lançar 
esta ofensa à face da Nação, espero que reexaminem esta atitude 
inaceitável, este desatino, que poderá, inclusive, trazer imensas 
dificuldades e sofrimentos ao povo brasileiro que temos o dever 
de servir, que poderá jogar este País no caos, desordem, uma 
luta sangrenta e na guerra civil.

Atenção, meus conterrâneos, muita atenção meus 
conterrâneos, muita atenção.

O governo do Estado resistirá a qualquer tentativa de 
golpe. Nós resistiremos com o que estiver ao nosso alcance, como 
pudermos, vivendo os mandamentos da nossa consciência e as 
inspirações do nosso patriotismo. Tenho certeza absoluta que o 
Rio Grande que nunca se deixou humilhar, que o Rio Grande 
que tem um passado que acompanha a nossa sombra, que o 
Rio Grande saberá estar, como todos os anos da sua história, à 
altura do momento nacional.

Aguardemos o desenrolar dos acontecimentos, atentos. 
Voltem as atenções e os vossos olhos para os passos, para as 
iniciativas e para posições que o Governo do Estado deverá 
(tomar), por um imperativo de honra e dignidade, em face dos 
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acontecimentos. Apelo que eu levo a ti, gaúcho do Rio Grande, 
a ti, brasileiro de outros estados que neste instante honra-nos 
ouvindo as nossas palavras, e a ti, soldado do Brasil, das nossas 
forças públicas, Exército, Marinha e Aeronáutica.

Atentem para a realidade que estamos vivendo, atentem 
para a gravidade desse momento.

Defendamos a ordem legal, defendamos a Constituição, 
defendamos a honra e a dignidade do povo brasileiro.” 

3.7 A ordem para um genocídio

Um dos documentos mais vergonhosos da História 
do Brasil é o radiograma em que o general Orlando Geisel 
transmitiu ao general Machado Lopes, ordem do ministro 
da Guerra, general Odylio Denys, para que, numa ação 
combinada, Exército e Aeronáutica, bombardeassem o Palácio 
Piratini.  O documento foi preservado pelo então comandante 
do III Exército e transcrito às páginas 47 e 48 de seu livro O III 
EXÉRCITO NA CRISE DA RENÚNCIA DE JÂNIO QUADROS 
(Rio de Janeiro: Tipo Editor Ltda, 1979):

“1 – O General Orlando Geisel transmite ao General 
Machado Lopes, Comandante do III Exército, a seguinte ordem 
do Ministro da Guerra:

O III Exército deve compelir imediatamente o Sr. Leonel 
Brizola, a por termo à ação subversiva, que vem desenvolvendo 
e que se traduz pelo deslocamento e concentração de tropas 
e outras medidas que competem, exclusivamente, às Forças 
Armadas.

O Governador colocou-se assim fora da legalidade. O 
Comando do III Exército atue com máxima energia e presteza.
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2 – Faça convergir sobre Porto Alegre toda tropa do Rio 
Grande do Sul que julgar conveniente, inclusive a 5ª DI, se 
necessário.

3 – Empregue a Aeronáutica, realizando inclusive o 
Bombardeio, se necessário. (o grifo é nosso).

4 – Está a caminho do Rio Grande do Sul uma Força-
Tarefa da Marinha.

5 – Qual o reforço de tropa que necessita?

6 – Aqui há um boato que o general Murici viria ao Rio.

O Ministro da Guerra confia em que a tropa do III 
Exército cumprirá o seu dever”.

Caso o III Exército e a Aeronáutica houvessem cumprido 
essa ordem criminosa a mortandade seria enorme. Grande 
quantidade de pessoas se encontravam no palácio, ao lado do 
governador, e milhares de pessoas se aglomeravam na “praça da 
Matriz” e adjascências. E outras dezenas de milhares acorreram 
ao Centro de Porto Alegre, assim que souberam da ameaça 
à Legalidade. Os aviões da Força Aérea Brasileira já eram 
aparelhos antigos, sem precisão de tiro. Seguramente, suas 
bombas provocariam um número incalculável de vítimas civis.

O general machado Lopes reuniu seu estado-maior 
e os generais Peri Beviláqua e Sílvio Américo da Rosa, que 
decidiram não mais acatar as ordens do ministro da Guerra, 
enquanto isso, os sargentos e outras praças de pré da Força 
Aérea Brasileira, tomaram medidas para que os aviões não 
decolassem, impedindo que a determinação fascinorosa dos 
seus comandantes fosse cumprida pelos pilotos fiéis aos gorilas, 
como eram chamados os golpistas.

A adesão do general José Machado Lopes e de praticamente 
todos os seus subordinados ao movimento que exigia o respeito 
à constituição foi fundamental para que a legalidade fosse 



A
 c

am
pa

nh
a 

da
 le

ga
lid

ad
e 

em
 P

as
so

 F
un

do
 - 

66

cumprida, em termos.

Em termos, porque a implantação do Parlamentarismo, 
através de emenda constitucional, evitou o choque bélico que 
se prenunciava.

 

3.8 O apoio de Érico Veríssimo

Erico Verissimo foi e continua sendo um escritor 
controverso. A geração de que fez parte esteve dividida em 
dois lados inconciliáveis: ou o escritor era revolucionário ou 
conservador. O autor de O Tempo e o Vento, que se autodefinia 
como “um contador de histórias” apanhava. E continua 
apanhando dos dois lados. Para uns não passava de um escritor 
alienado que praticava uma literatura consumível; um alienado 
ou até um reacionário; para outros um socialista ou um 
“inocente útil”, a serviço do comunismo internacional.

Na verdade Erico sempre foi, mesmo, “um contador de 
histórias”. E essa é a função do verdadeiro ficcionista, enquanto 
ficcionista.

Erico não aceitou a ditadura estado-novista de Getúlio 
Vargas. E tanto não a aceitou que autoexilou-se nos Estados 
Unidos. Pouco antes de mudar-se para aquele país percorreu 
o interior do Rio Grande do Sul pronunciando conferências. A 
última delas foi exatamente em Passo Fundo, no Grêmio Passo-
Fundense de Letras, atual Academia Passo-Fundense de Letras. 
Nem os anais do sodalício, nem a imprensa daqueles dias 
registraram o conteúdo de suas palavras. De concreto, restou 
apenas que o presidente do Grêmio, advogado Celso da Cunha 
Fiori foi chamado à delegacia de polícia para dar explicações, 
fazendo-se representar pelo também “gremista”, como à época 
se autointitulavam os atuais acadêmicos, e advogado Verdi De 
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Césaro. Ambos eram velhos conhecidos da polícia política local, 
pois integraram os quadros da Aliança Nacional Libertadora, 
liderada nacionalmente, nada mais nada menos do que pelo 
temível Luis Carlos Prestes.  

No dia 29 de agosto de 1961 Erico Verissimo, em 
mensagem enviada ao general José Machado Lopes, comandante 
do III Exército, declarou seu apoio à Campanha da Legalidade, 
correspondência, publicada em O NACIONAL, daquela data:

“Queira o ilustre amigo aceitar meus cumprimentos e 
minha solidariedade pela posição justa e corajosa que tomou 
em face dos acontecimentos políticos desta hora. Todos 
acreditam que até uma democracia imperfeita é preferível a 
qualquer ditadura. A constituição deve ser respeitada e o vice-
presidente empossado. Quero, também, que tudo isso sirva de 
lição para aqueles que, embora clamem hoje pela legalidade, 
no passado apoiaram golpes e desrespeitaram a Constituição 
quando isso lhes conveio. Creia na estima e admiração deste 
seu compatriota.

Erico Verissimo”

Era o acerto de contas do escritor, vítima do Estado Novo, 
com os trabalhistas que “apoiaram golpes e desrespeitaram a 
Constituição quando isso lhes conveio”. Palavras estas, que 
ficam claro quando sabemos das consequências advindas para 
os “imortais de Passo Fundo” que o receberam às vésperas de 
sua mudança, com família e tudo, para os Estados Unidos.

A 29 de agosto a Liga de Defesa Nacional, presidida pelo 
professor Sabino Santos, escritor e membro da Academia Passo-
Fundense de Letras, anunciava a suspensão das comemorações 
da Semana da Pátria. No dia seguinte o Centro Acadêmico 
“Carlos Gomes”, presidido por Estelita Maris Marcondes 
se solidarizava com o movimento. Desde o dia anterior, na 
Câmara de Vereadores, o Comitê Feminino Pró-Legalidade 
abriu voluntariado para quem quisesse se alistar para defender 
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a posse de João Goulart e o respeito à Constituição.

Dentre os partidos conservadores, apenas o Partido 
Democrata Cristão (PDC) liderado pelo médico Arnildo 
Sarturi, botava as manguinhas de fora, defendendo a legalidade 
com o regresso de Jango ao governo. 

O dia 30 de agosto foi tenso em Porto Alegre e em todo 
o Estado. À noite esperava-se um ataque aéreo contra o Palácio 
Piratini, em cujas janelas foram instaladas metralhadoras 
antiaéreas. Enquanto isso, cerca de 40 mil pessoas se 
concentravam na frente da sede do governo estadual para 
aplaudir a tomada de posição do general Machado Lopes.

Em Passo Fundo a mobilização era intensa.

3.9 Tradicionalistas em ação

O Centro de Tradições Gaúchas Lalau Miranda, um dos 
mais antigos do Estado, com um quadro social do qual faziam 
parte as mais expressivas personalidades do município, tanto da 
área urbana, quando da ainda vasta zona rural, tomava posição 
firme em torno da Legalidade.

O patrão, Eleodoro Antunes Fernandes, conhecido 
comerciante, e o sota capataz, Ramenti De Césaro, integrante 
de conhecida família de imigrantes italianos, representando a 
opinião dos sócios, enviava o telegrama seguinte ao primeiro 
mandatário do Estado:

“Governador Leonel Brizola

Palácio Piratini

Porto Alegre

O Centro de Tradições Gaúchas “Lalau Miranda”, 
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cônscio de suas responsabilidades ante o momento em que a 
nação atravessa, manifesta-se, neste instante, em defesa da 
ordem constitucional do país, pugnando pela democracia e 
salvaguardando os direitos inalienáveis do povo. Expressa a V. 
Ex.ª Calorosos aplausos pela atitude assumida, tendo em mira 
o pleno respeito à Legalidade.

Os tradicionalistas de Passo Fundo, fieis aos ideais de 
liberdade, legados por seus antepassados, jamais se afastarão 
do roteiro do seu glorioso destino, colocando-se em posição de 
vanguarda, honrando os feitos inapagáveis de nossa gente.

Nesta hora grave da nacionalidade, o Rio Grande do 
Sul mantém-se como sentinela avançada da Pátria e este 
CTG saberá cumprir a expressão máxima de sua legenda ‘Em 
qualquer chão, sempre gaúcho pelo bem do Brasil’.

ELEODORO ANTUNES FERNANDES – Patrão

RAMENTI DE CESARO – Sota Capataz”

Mas não ficava nisso. Através de “manifesto” publicado 
na imprensa, no dia seguinte, conclamava a população passo-
fundense a apoiar o movimento que já se tornava cívico-miliar, 
conforme se pode ver a seguir:

“Centro de Tradições Gaúchas ‘Lalau Miranda’

MANIFESTO

O Centro de Tradições Gaúchas ‘LALAU MIRANDA’, 
sentindo nitidamente a grave crise porque passa a Pátria 
querida e sem desmentir o passado de honra e lutas históricas 
dos heróis gaúchos deste torrão farroupilha, em prol dos 
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ideais de liberdade, manifesta-se publicamente solidário com 
os defensores da legalidade e do respeito impostergável à 
Constituição vigente da República Brasileira.

Sente-se no dever patriótico de, nesta crítica contingência, 
conclamar todos os gaúchos cultores da bravura legendária do 
grande Gal. Bento Gonçalves da Silva, a que fiquem atentos a 
qualquer chamamento em defesa das liberdades individuais e 
democráticas da Pátria comum.

Outrossim, torna público já ter se manifestado solidário 
ao Palácio Piratini, ‘Cidadela da Legalidade’, através de vibrante 
mensagem fonográfica.

Fieis como sempre ao legendário Rio Grande, ficamos 
atentos ao nosso lema: ‘Em qualquer chão, sempre gaúcho pelo 
bem do Brasil’.

ELEODORO ANTUNES FERNANDES – Patrão

RAMENTI DE CÉSARO – Sota Capataz”

3.10. Funcionários do Banco do Brasil

Ao mesmo tempo, uma comissão de funcionários da 
agência local do Banco do Brasil declarava “solidariedade ao 
movimento legalista”. Os funcionários do Banco do Brasil, à 
época, formavam uma categoria altamente conceituada em 
qualquer comunidade onde se fizesse presente. Numa época 
em que se dava grande valor ao casamento, enquanto elemento 
que garantisse estabilidade à mulher e os filhos, os funcionários 
desse banco oficial eram reconhecidos como ótimos partidos 
para as mocinhas casadoiras.

Quando lemos o rol dos signatários encontramos nomes 
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que se destacariam nos meios empresariais e intelectuais de 
Passo Fundo. Eis os termos em que foi vazado o telegrama 
dirigido ao governador do Estado:

“Governador Leonel Brizola – Palácio Piratini – PORTO 
ALEGRE

Orgulhosos com a corajosa atitude de V. Ex.ª, em defesa 
da Constituição, hipotecamos solidariedade ao movimento 
legalista. Entendemos que deve estar nos desígnios do 
movimento a reintegração do Presidente Jânio Quadros, no 
caso de que sua renúncia tenha sido forçada. Saudações.

GRUPO DE FUNCIONARIOS DO BANCO DO BRASIL 
DE PASSO FUNDO

(aa) Armando Ferreira da Silva – José Catarino Ferreira 
– Heinz Beor – Azir Truccolo – Nelson Serpa - José Artur 
Alvarenga – Dyógenes Martins Pinto – Pery Marzzullo – Waldir 
Marques – Celso Reschke – Gentil Alves de Castro – Rosalino 
José Galli – Luiz Juarez de Azevedo – Waldomiro Marcon – 
Francisco G. da Silva – Roberto Schaan Filho – Roberto Leyser 
– Rogério Fabiano dos Santos – Romeu Terres de Azeredo – 
Luiz Ayres Correia – Jorge Garcia Portugal – Aivo Fernandes 
Rodrigues – Jairo Serrano – Cláudio Camargo – Berecy Garay – 
Nereu Patussi – Abel Meira – Luiz Dario Zasso – Toyoili Kondo 
– Ângelo Romualdo de Felippo – Waldemar P. Carvalho – 
Paulo C. Lima – Celso Meira – Edson Sperry Winckler – Claud 
B. Marques – Lucindo Costamilan – Décio Bertolin – Alberto 
Rebonatto – João Fidelis Warken – Reinaldo Zimmermann – 
Adauto V. Diniz.”
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3.11. A mulher passo-fundense

Em Passo Fundo, a mulher teve um papel importante na 
Campanha da Legalidade. Mulheres de todas as classes sociais 
envolveram-se no movimento, destacando-se a liderança 
de Irma Helena Salton, presidente da Legião Brasileira de 
Assistência (LBA). Seu avô, coronel Gervasio Luccas Annes, 
foi o líder do Partido Conservador, em Passo Fundo, durante 
o Império. Aderiu ao Partido Republicano Rio-Grandense, 
antes mesmo da Proclamação da República e tornou-se uma 
das maiores lideranças castilhistas da região. Intendente, 
combateu, no posto de coronel, a Revolução Federalista. Além 
de intendente (prefeito) do município foi deputado. O pai de 
Irma Helena Salton, Armando Annes, também foi intendente e 
deputado. Depois da Legalidade, seu esposo Wolmar Antonio 
Salton, e seu filho, Carlos Armando Salton, exerceram mandatos 
de prefeito.

Irma Helena Salton chefiou também a Comissão Central 
do Comitê Feminino Pró-Legalidade. Este, montou núcleos 
nos principais bairros e vilas de Passo Fundo. Com certeza, a 
matriarca dos Annes Salton, empregava as lições recebidas das 
mulheres mais velhas, durante as revoluções de 93 e 23, em que 
sua família paterna exerceu papel preponderante.

Esse apelo ao heroísmo e à “herança farroupilha” é o que 
transpiram os telegramas seguintes:

  

“Congresso Nacional – Brasília – A mulher passo-fundense 
confia no critério da justiça e respeito à gloriosa Constituição e 
apela pela manutenção da democracia, aplaudindo a firmeza na 
decisão de acatamento à legalidade. Por um Brasil melhor.”
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“Assembléia Legislativa – Porto Alegre – A mulher passo-
fundense vibra com a atitude desassombrada e patriótica 
tomada em defesa da legalidade. Depositamos confiança em 
vossas decisões, acima dos interesses partidários.”

“Comandante do III Exército – Porto Alegre – As mães, 
esposas e irmãs aplaudem a atitude tomada em defesa da 
legalidade, evitando o derramamento do precioso sangue dos 
homens do Rio Grande.”

“Governador do Estado – Palácio Piratini – Porto 
Alegre – O sangue farroupilha vibra em nossos corações, 
aplaudindo a heróica atitude de V. Ex.ª, exemplo de brasilidade, 
demonstrando, mais uma vez, que o Rio Grande está de pé pelo 
Brasil.” 

Ao mesmo tempo em que Irma Helena Salton, dirigente 
da LBA, asumia o comando da Comissão Central do Comitê 
Feminino Pró-Legalidade, Djanira Lângaro, que tivera papel 
importante na Cruz Vermelha, durante a II Guerra, volta à 
cena, com a mesma Cruz Vermelha, secundada pela professora 
Delma Rosendo Gehn. A Cruz Vermelha, instalada no andar 
térreo do Instituto de Belas Artes, na Avenida Brasil Oeste, 
passou a funcionar através de uma dezena de comissões, quais 
sejam: Comissão de medicamentos e emergência; Comissão de 
plantão permanente; Comissão de ataduras, lençóis, cobertores 
e maca; Comissão de enfermagem e guarda de matéria; 
Comissão de Transporte; Comissão de doadores de sangue; 
Comissão de alimentação; Comissão de cozinha; Comissão de 
limpeza e Comissão de voluntárias.

Já o Comitê Feminino Pró-Legalidade partia para a 
organização de núcleos nos principais bairros e vilas da Cidade. 
Era a colocação em prática de um plano para o envolvimento 
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popular efetivo no movimento. 

Eis, os Subcomitês Pró-Legalidade e suas respectivas 
“senhoras” coordenadoras: Vila Santa Maria: Flávia Menna 
Barreto; Vila Luiza: Maria Tereza Rache; Vila Schell: Teresinha 
Amaral; Vilas Rodrigues e Cruzeiro: Maria J. Quadros; Vila 
Vera Cruz: Ezilda Santos; Sapo (isto mesmo, Sapo, atual Vila 
União) e Operária: Ilda Amaral; Vila Santa Terezinha: Erbene 
O. Fachini; Vila Vergueiro: Rosa Maria Santos; Vila Petrópolis: 
Olga Poleto; Vila Costi e Exposição (atual Bairro São Cristóvão): 
Alice Costi; Vila Armando Annes: Licinia Couto; Vila Bairro 
São José: Zamar Goron; Vila Lucas Araújo: Nair Guimarães; 
Vila Independente: Morena Salem Aires; Vila Santa Maria: 
Dinah Portela; Vila Lângaro: Edla Castro; Vila Dona Elisa: Rita 
Santos e Vila Industrial: Laura Meirelles.

Essas coordenadorias de bairros deveriam seguir 
as seguintes instruções: esclarecimento sobre a situação e 
objetivos do movimento pró-legalidade, orientação da mulher 
e seu papel; endereço, nome, profissão do esposo, relação de 
filhos com a respectiva idade e a atividade da qual a mulher 
poderá participar (se cozinheira, costureira, enfermeira, etc.); 
condições de vida da família; outros elementos que julgar 
necessários serem tomados.

A mobilização das donas-de-casa passo-fundenses 
surtiu efeito. Em telegrama publicado no dia 6 de setembro, 
a presidente do Comitê Pró-Legalidade, Irma Helena Salton, 
relata o envolvimento de 2.000 mulheres de bairros e vilas de 
Passo Fundo.

“Governador Leonel Brizola – Palácio Piratini – Porto 
Alegre – Em face do pronunciamento do general comandante 
do glorioso III Exército, dirigindo um apelo aos seus camaradas, 
prenunciativo à Constituição, em nome do CM da LBA e do 
Comitê Feminino Pró-legalidade, venho, comunicar ao nosso 
intrépido Governador, baluarte da legalidade, que 400 donas de 



A
 c

am
pa

nh
a 

da
 le

ga
lid

ad
e 

em
 P

as
so

 F
un

do
 - 

75

casa se encontram em plena ação pela Democracia e mais de 
1.700 acham-se inscritas, aguardando o chamamento.

A mulher passo-fundense está a postos nessa luta 
decisiva para os destinos da Pátria e pela vigência das 
liberdades democráticas do nosso povo e do querido Brasil, 
embora confiante que a alta compreensão volte ao espírito 
dos responsáveis, esperando mães, esposas, filhas e noivas, 
que, finalmente, as armas que defenderão a Democracia não 
precisem falar. Tudo pela posse do Presidente! (a) Irmã Helena 
Salton – Presidente do Comitê Pró-Legalidade.”

3.12. Apoio do futebol amador

Essa proposta de penetração popular da Campanha da 
Legalidade encontrou eco entre os jogadores de futebol de 
várzea, amadores.

Do ponto de vista urbanístico, a Passo Fundo de 1961, 
era muitíssimo diferente da atual (2011). Em todos os bairros 
existiam grandes áreas baldias, onde meninos, rapazes e até 
circunspectos pais de família, jogavam futebol. E um grupo de 
dirigentes de clubes varzeanos, no primeiro dia de setembro, 
lançou um manifesto, entregue à Câmara de Vereadores.

“MANIFESTO

Os clubes de futebol varzeano de Passo Fundo, unidos com 
o Rio Grande legalista e com o Brasil democrata, manifestam de 
público solidariedade ao movimento de resistência democrática 
liderado pelo Exmo. Sr. Governador Leonel Brizola, com apoio 
do III Exército.
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Pela garantia das liberdades individuais, pela democracia, 
pelo respeito ao voto popular, pela Constituição, manifestamos 
nossa conclamação a todos os filiados ao esporte varzeano 
de Passo Fundo, para que formem fileira, resolutamente, no 
movimento de resistência democrática, formando comitês de 
resistência democrática e contribuindo para mobilizar a opinião 
pública da totalidade de nossos conterrâneos para que o Rio 
Grande triunfe e o Brasil não se dobre ao golpe, à prepotência, 
à ilegalidade.

Passo Fundo, 1º de outubro de 1961.

Leopoldo D’Arienzo Filho – Natalino Dal’Piazze – 
Odone Formigheri – Ary Ribas – Leoclides Ferrão – Amadeu 
A. Martins – João Cardoso de Morais – Delmo Alves Xavier – 
Adílio Gonçalves”

3.13.  A participação das igrejas

As igrejas cristãs, das mais diferentes confissões, desde o 
início, inseriram-se na Campanha da Legalidade. Dom Cláudio 
Colling, então bispo de Passo Fundo, que depois chegaria a 
arcebispo, era homem que deixou fama de político habilidoso. 
O manifesto, que lançou no dia 30 de agosto de 1961, é obra de 
verdadeira raposa. Nele não apóia o movimento da legalidade 
(diretamente), mas, sim, a “generosa iniciativa” das senhoras 
lideradas por Irma Helena Salton. 

Nada havia de “generosidade” na “iniciativa” das 
mulheres passo-fundenses. A exemplo de suas ancestrais nos 
velhos tempos do Rio grande belicoso, elas agiam como um 
forte grupo de sustentação moral e material ao movimento de 
resistência militar em marcha. Leiamos o documento emitido 
por Dom Cláudio Colling:
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“AO POVO DE PASSO FUNDO

Nesta hora conturbada da nossa amada Pátria, plenamente 
identificada com os sentidos de dolorosa apreensão dos 
nossos amados filhos, queremos fazer eco às palavras serenas 
e oportunas de Sua Ex.ª Dom Vicente Scherer, e conclamar a 
todos para em oração fervorosa e confiante, aguardarem a feliz 
superação da grave crise político-administrativa em que nos 
encontramos.

Como guia espiritual de nossa grei, asseguramos a todos 
perfeita assistência espiritual em qualquer eventualidade, 
contando para isso, com oferecimento espontâneo de diversos 
sacerdotes.

Louvamos também e apoiamos, dentro de nossas 
possibilidades, a generosa iniciativa de um grupo de senhoras 
de nossa melhor sociedade, que, sob a presidência da Ex.mª Sra. 
Irmã Helena Salton, mui digna representante da LBA em nossa 
cidade, tomou a si a espinhosa e caritativa tarefa de providenciar 
assistência às famílias passo-fundenses que eventualmente dela 
necessitarem.

Iniciativas desse gênero, inspiradas na mais lídima 
caridade cristã, contarão sempre com nossa incondicional 
solidariedade e sincero apoio, a se desdobrar em medidas 
concretas conforme as circunstâncias o exigirem.

Que Nossa Senhora Aparecida, Padroeira do Brasil e da 
nossa amada Diocese, nos proteja nesta hora difícil e faça voltar 
a paz e a tranqüilidade a todos os lares de nossa estremecida 
Pátria.

Passo Fundo, aos 30 de agosto de 1961.

 CLAUDIO COLLING Bispo de Passo Fundo”
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As duas igrejas evangélicas mais atuantes do município, 
à época, a Metodista e a Assembléia de Deus, desde o primeiro 
momento, colocaram-se ao lado da Legalidade. Reuniram 
seus círculos de oração, formados por homens e mulheres 
dedicados a orarem continuamente. Mantiveram-se de portas 
abertas, orando dia e noite, no período mais árduo da crise e 
se solidarizaram publicamente com o movimento, conforme 
vemos nos documentos a seguir transcritos.

“Apoio da Igreja Evangélica Assembléia de Deus de 
Passo Fundo

Sendo solicitado apoio pela LBA e Comitê Feminino Pró 
Legalidade, venho por intermédio desta, dar minha irrestrita 
colaboração e assistência espiritual, em oração, o que, aliás, já 
estamos fazendo desde os primeiros momentos desta crise em 
que o Brasil está atravessando. E, também, no sentido social, 
dentro das nossas possibilidades, faremos tudo o que for 
possível para que se mantenha a ordem, a tranqüilidade e a paz, 
até que esta crise seja resolvida.

E, lembrando a todos, que acima de tudo devemos 
confiar em Deus, o Senhor de todas as Nações, que por sua 
benigna bondade derrame sobre nós suas bênçãos, afim de que 
os homens venham à razão pelo reconhecimento da verdade e 
da legalidade.

Conforme o salmista suplica no Salmo 121, versos 1 e 2: 
‘Elevo os meus olhos para os montes; de onde me virá o socorro? 
O meu socorro vem do Senhor, que fez o Céu e a Terra’.

Pela Igreja Evangélica Assembléia de Deus de Passo 
Fundo, Germano Domingos Zucchi – Pastor”

A Sociedade Metodista de Homens, de Passo Fundo, 
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presidida por Luiz Gustavo Kuchenbecker, e secretariada por 
Avelino Simões, enviou telegrama ao governador Leonel Brizola 
hipotecando solidariedade. E o Reverendo Clory Trindade 
de Oliveira, superintendente distrital da Igreja, lançava um 
manifesto público sobre os acontecimentos cívico-militares do 
momento.

“Ao povo metodista, amigos e simpatizantes – Povo 
gaúcho

Amamos a Deus. Cremos na sua direção sobre os 
povos. Confiamos no seu amor, manifestado em Jesus Cristo. 
Respeitamos o governo legitimamente constituído. Acatamos 
a lei, a ordem e a constituição, impostergável carta magna 
brasileira.

Nesses dias de angústia e incerteza, quando o espectro 
da luta fratricida ameaça nossa gente; quando a desconfiança 
mina e destrói os melhores sentimentos; quando a própria 
civilização e cultura brasileira periclitam, endereçamos a todos 
os pastores metodistas, crentes, fieis e amigos, na qualidade 
de Superintendente do Distrito de Passo Fundo, da Igreja 
Metodista do Brasil, nas paróquias de Soledade, Carazinho, 
Lagoa Vermelha, Erechim, Passo Fundo – sim, levamos a todos, 
a nossa palavra de fé e esperança no destino democrático e 
vocação cristã, deste grande e glorioso país, o nosso querido 
Brasil.

A todos concitamos para que estejam em oração, rogando 
a Deus, Supremo Senhor deste mundo, que esclareça a mente 
e o coração de nossos governantes, homens do Congresso e 
Forças Armadas, a fim de que aceitem a solução pacífica para o 
grave problema que enfrentamos.
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Queremos estudar, trabalhar e viver em paz; queremos 
legar aos nossos filhos um Brasil, não apenas grande, mas unido, 
ordeiro, pacífico e democrático, temente a Deus e Cristão.

Cumpra, pois, cada brasileiro o seu dever, o seu sagrado 
dever, amando a Deus sobre tudo e ao semelhante como a si 
mesmo.

Passo Fundo, 1º de setembro de 1961.

Rev. CLORY TRINDADE DE OLIVEIRA – 
Superintendente Distrital”

3.14. A maçonaria

Os maçons têm exercido uma influência muito grande na 
história de Passo Fundo. Embora sejam desconhecidos registros 
públicos sobre isso, a primeira autoridade constituída que aqui 
se fixou, Joaquim Fagundes dos Reis, era maçon. Participou da 
Revolução Farroupilha (1835/1845), defendeu a República Rio-
Grandense e foi preso. Remetido para o Rio de Janeiro, acabou 
libertado com dinheiro dos cofres daquela República. Maçons 
eram os homens que acertaram a emancipação de Passo Fundo 
de Cruz Alta.

No dia 5 de setembro, quando já estava definida a posse de 
João Goulart na Presidência da República acertada a implantação 
do parlamentarismo, os maçons passo-fudenses lançaram um 
duro manifesto, condenando a quebra da constitucionalidade 
que representava, no momento, aquela forma de governo.

“Loja Maçônica ‘Concórdia do Sul’
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Proclamação

A Loja Maçônica ‘Concórdia do Sul’, como parte de uma 
milenar instituição que sempre batalhou pela liberdade dos 
povos, considerando que a integridade político-administrativa 
de nossa estremecida Pátria acaba de ser substancialmente ferida, 
vítima que foi de um golpe traiçoeiro pela esmagadora maioria 
da Câmara Federal, os quais agindo temerosos de perderem as 
rendosas posições, votaram contrariando, em princípio, o que 
estabelece o art. 217 § 5º, da própria Constituição Brasileira item 
este que diz textualmente: ‘Não se reformará a Constituição, na 
vigência do estado de sítio’, cuja existência não existia de direito, 
mas existia de fato, lança o seu veemente protesto e a sua repudia 
a tão vil ato praticado pelos pseudos representantes do povo.

Já disse Ruy Barbosa que ‘o direito da força jamais deve 
pairar acima da força do direito’ e alguém dias atrás assim se 
manifestou face à atual conjuntura: ‘depois de iniciado um jogo 
não se alteram as regras’, com o que concordamos.

Outras eleições teremos no futuro e é preciso que o 
povo esteja alerta para os conhecidos ‘cantos de sereia’ de tais 
‘representantes de seus próprios interesses’.

Convém nesta oportunidade alertar para o seguinte: 
nem para a Maçonaria Brasileira e nem para a Loja Maçônica 
“Concórdia do Sul” em particular existem sistemas de governo 
como questões fechadas; apenas o que combatemos são os 
extremismos, tanto da direita como da esquerda. E, se vem 
de público externar o seu repúdio a tão ignominioso ato, o 
faz baseado nas circunstâncias de como foi ele praticado, ou 
seja, por representantes do povo que não estavam e nem estão 
credenciados para isso, como agindo ainda sob pressão de 
alguns ministros militares e temerosos de perderem as suas 
fofas e rendosas poltronas.
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Nossa posição não tem nenhum sentido político, mas tão 
somente a salvaguarda de nossa constituição de 1946.

Viva a Liberdade!

Viva a causa da Legalidade!

Passo Fundo, 5 de setembro de 1961.

Arthur Süssenbach – Presidente

Paulo Rocha Duarte – Secretário”  

3.15. Hino da Legalidade

Jairo Antônio Casalli, em seu livro Memórias de Brizola: 
O Guerreiro do Povo Brasileiro (Erechim, Gráfica São Cristóvão, 
2005, p. 109), assim conta o surgimento do Hino da Legalidade, 
que acompanhava os pronunciamentos radiofônicos de Leonel 
Brizola:

“Brizola era muito pajeado pelos músicos e cantores 
populares, que lhe dedicavam décimas e prestavam-lhe largas 
homenagens nos eventos estaduais. Ele conhecia e sabia 
valorizar o dom e a abrangência da música. Por isso, não é 
de se espantar que durante a Campanha da Legalidade, tenha 
usado a música, especialmente a marcha, para concentrar 
o povo e motivar seus vassalos e tenha convidado músicos e 
compositores para compor o Hino da Legalidade.

Várias marchas foram compostas neste período, que 
continuaram a ser tocadas nos bailes e eventos do Sul, por 
muito tempo, porém, a preferida foi esta, cuja letra guardamos 
em nossos velhos, mas valiosos Diários. A autoria é dos 
compositores Demóstenes Gonsales, Lara Lemos e Paulo C. 
Pereio. Brizola, apenas sugeriu que se trocasse, na primeira 
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estrofe, ‘Avante Gaúchos’ por ‘Avante Brasileiros’. Eis, o Hino:

“Avante brasileiros de pé...

Unidos pela liberdade.

Marchemos todos juntos 

Com a bandeira que prega a lealdade.

Proteste contra o tirano...

E se recuse à traição,

Que um povo só é bem grande

Se for livre sua Nação!”

Uma dessas “várias marchas” compostas naquele período, 
a de autoria de Giuseppe Otávio, foi publicada em O Nacional, 
de 6 de setembro de 1961, 3ª página, dizendo que estava fazendo 
grande sucesso e seria gravado por um conhecido conjunto de 
Porto Alegre.

“Hino da Legalidade

Forças estranhas com garra traiçoeira
Infestaram a Pátria com golpe e traição
Sem brio e respeito à querida bandeira
De ordem e progresso à Constituição.
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Eis que do Sul um brado gritante
Protesta veemente brutal violação
O gaúcho valente da terra gigante
Procura na vida sua própria razão.

Sem farsa, nem medo, impõe resistência
Confiante, sereno, com toda hombridade
À custa da vida e com a providência
Desfralda a bandeira da legalidade!”

Como se pode ver, o Hino da Legalidade acima é 
completamente diferente do hino escrito pela poetisa Lara de 
Lemos, a pedido do próprio Brizola, e que era executado sempre 
que o governador, através de cadeia radiofônica, se dirigia à 
população.

3.16. Poesia Belicosa

Sob o pseudônimo de Inharandú Chaves, aparece no dia 
31 de agosto um primeiro poema festejando a Campanha da 
Legalidade. O poeta, em versos de ocasião, forçando rimas, 
e estropiando a métrica, revela-se um adesista à legalidade. 
Com toda a certeza era originário das forças eleitorais que 
se opuseram à candidatura de Leonel Brizola ao governo do 
Estado. A posição combativa do governador, ante o esbulho que 
sofria o sucessor constitucional do presidente demissionário, 
despertou a solidariedade e a inspiração guerreira do nosso vate 
canhestro.
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“Lapucha! Que Diversão!

Por INHAMANDÚ CHAVES

A bagunça está formada!
Gritamos chara-chá-chá!
Esse ‘Briza’ é uma parada!
Quem iria ‘imaginá’?!

Há tempo eu vinha dizendo
Que o ‘negócio’ ia ferver...
Meus palpites escrevendo
Mas em mim, quem ia crer?!

É o TEMPO – interessante!
Vinha forjando a evolução!
E um ‘piá’ que nasceu ontem,
Foi nossa revelação!

Pois desde um tempo, té então
Bem precisava o Brasil
Que aparecesse ‘um leão’
Líder jovem e varonil.

O Dennis ‘já está enchendo’
De dar golpe ‘no rasilho’!
O quarto já está valendo!
Contando o do Café Filho.

Mas o Rio Grande ‘mui mudo’
Desde o último caudilho,
Apresentou um ‘peitudo’
Que desafiou ‘o sarilho’.
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Nasceu de peito saliente,
Guapo, ágil, varonil,
E ‘solito’, minha gente,
Levantou o meu Brasil!

Gaúcho ‘desabotinado’!
Desta nova geração
Enfrentou um potentado
Só com tal de ‘microfão’!
.....................................
Eu que nem ‘ia’, com o ‘Briza’,
Por quizina e má feição...
A razão já me organiza
E até vou de coração.

E meu ‘provisa’ já ‘se esquece’
Ao comando do Carlinhos,
O Annes! Que te parece?
Prum ‘rodeio de tirinhos’!

Amanhã tem treinamento
De garrucha e de facão...
Tática – estrebuchamento...
Lapucha! Que diversão!

Salve a Brigada Gloriosa!
Salve Exército ‘Terceirão’!
Salve ‘Aeronáutica’ briosa!
Salve o nosso pelotão!” 

Setembro começava com o PDC local, através de seu líder, 
Arnildo Sarturi, apoiando a introdução do parlamentarismo. 
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Em todas as vilas e bairros já estavam organizados subcomitês 
femininos de defesa da Legalidade. As igrejas evangélicas 
manifestavam apoio à resistência e a Metodista, promovia 
vigílias, com orações dia e noite. E começava com a divulgação 
de outro poema (e não seria o último) do mesmo Inharandú 
Chaves, intitulado “Temo queí rapaziada!”:

“A estas horas, Gomercindo,
Pelo Mato do Barão,
Já tem ‘nego’ que vai indo...
Treinando... ‘camuflação’!?!

E tu poeta e trovador,
Deste nosso amado Estado,
Inflama! Faz-me o favor!
Quem tiver ‘meio esfriado’...

Pois teus versos de canário,
Nesta hora não estorva;
Muito pelo contrário!
São como cachaça e ‘pórva’!

Já arrumei lugar ‘prá cria’
Ficar durante a jornada...
Pois ‘meu índio’” me dizia:
Temo que í rapaziada’

............................

‘Afinar qu’é que nóis sêmu?
Nóis sêmu da Pátria Amada’”.
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Em todas as “revoluções” é comum a figura do fujão. 
Na Campanha da Legalidade não foi diferente. Nosso poeta 
Inharandú conta que muitos fugiram para os matos. E teve 
até “gente perfumada”, isto é sujando-se com as próprias fezes 
de susto. Aliás, pouco tempo depois, em 1964, ficou famoso o 
caso de um vereador local que, ao receber voz de prisão, de um 
comando do Exército, necessitou banhar-se e trocar de roupas 
antes de seguir conduzido até o quartel do I/20 RC.

“Morro ou Mato!...

Inharandú Chaves

‘A quem – nem começou,
E já tem gente perfumada...’
Foi bem assim que falou
Uma crioula ‘enfezada’.

Comentava entre as amigas
Que a ouviam estupefatas,
Que nas fugas... até deu brigas,
Pois existem poucas matas...

Seus patrões – diziam elas – 
‘Se alistaram’ de primeira...
Trancaram portas, janelas,
E se foram pra capueira...

E a ‘corrida’ pior ficou
Quando as tropas surgiram
Tem ‘home’ que desmaiou...
E outros já ssse...ssumiram.
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Vi ‘um tal’ sair gritando,
Ligeiro que nem um gato;
Táxi! Táxi! Estou cheirando!
Me leve pro morro ou mato!...”

Inharandú Chaves, passado o período mais árduo da 
Campanha da Legalidade, lista três “causas” possíveis para a 
renúncia de Jânio Quadros, como vemos no poema seguinte:

“Indireitem essa porqueira!’

Inharandú Chaves

Renúncia envolta em mistério...
Com a opinião dividida!
Renúncia é motivo sério!
Isto sim ninguém duvida!
...................................

Mas três razões hipotéticas,
Conjecturando arranjei...
Todas elas são patéticas!
E a seguir, enunciarei.

PRIMEIRO: pressão dos trustes,
Aliada a outras razões:
Lacerda e seus embustes,
Chantagens, imposições...

SEGUNDO: um fato chocante,
Traumatiza o Ex-Presidente!
Um exame é o revelante
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Dum câncer no olho doente!?!?!?!?

TERCEIRO: há quem comente,
Ser o Jânio ‘bom de pinga’...
E um ‘pileque’ eloqüente
Chama o ministério e xinga:

– Vocês não são é de nada!
Só falam bobagem! Asneira!
Se a política está errada,
Indireitem essa porqueira!’

Somente o Tempo dirá
O motivo verdadeiro!
E a razão revelará
– Brabo povo brasileiro!”

3.17.  A posição do prefeito

Não apenas os habitantes de Passo Fundo manifestavam 
predisposições guerreiras. Conterrâneos residentes em outros 
pontos do país se ofereciam como voluntários. Sirva de exemplo 
o telegrama recebido pelo prefeito trabalhista Benoni Rosado, 
de um veterano da Revolução de 30.

“Porto Alegre, 28 de agosto de 1961.

Prezado Amigo Benoni Rosado

Cordiais Saudações

Comunico ao prezado amigo que estou a seu dispor para 
o que for necessário, nesta hora que estamos atravessando. Caso 
seja necessário formar corpos auxiliares, e o amigo tiver essa 
incumbência, pode contar comigo, pois em 1930 eu já fiz parte 
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de um criado pela Prefeitura de Passo Fundo.

Sendo o que se me oferece de momento, subscrevo-me 
mui atenciosamente. Seu amigo,

ASSIS SILVEIRA PACHECO”

No dia 1º de setembro o prefeito Benoni Rosado divulgou 
a seguinte

“MENSAGEM AOS PASSO-FUNDENSES

Dirijo-me a todos os passo-fundenses, homens e 
mulheres da cidade, das vilas, dos campos e da colônia, nesta 
hora de grande preocupação, para dizer-lhes que tenham a 
maior e mais absoluta confiança e tranqüilidade na ação das 
autoridades constituídas do nosso Município.

A ordem, a disciplina e o respeito serão mantidos 
inflexivelmente. Estamos atentos a tudo, acompanhando 
o desenvolvimento e o desenrolar dos acontecimentos, 
amplamente conscientes dos nossos deveres e responsabilidades.

Confio em todos os passo-fundenses, desde o mais 
humilde àquele que ocupa posição de destaque na vida 
econômica, social e política de Passo Fundo.

Aqui estou na Prefeitura Municipal, dia e noite, em 
contato permanente com os nobres oficiais e soldados do 
20º Regimento do Exército e do 3º Regimento da gloriosa 
Brigada Militar, no cumprimento do meu dever, zelando pela 
tranqüilidade da família passo-fundense e pelo respeito à Carta 
Magna de todos os brasileiros.
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Devemos estar atentos, vigilantes, permanentemente 
vigilantes na defesa da Constituição e da liberdade sagrada do 
nosso povo.

Essa posição de ordem, de disciplina, de respeito e de 
vigilância é que tomou o povo ordeiro de Passo Fundo ao nosso 
lado.

Estou presente em tudo, passo-fundenses, podeis ter a 
mais absoluta certeza. O vosso Prefeito não desmerecerá da 
vossa confiança. Na defesa do regime democrático, da nossa 
liberdade, e pela posse do Presidente Constitucional do Brasil, 
Dr. João Goulart.

GABINETE DO PREFEITO, em 1º de janeiro de 1961.

BENONI ROSADO – Prefeito”
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4

PASSAGEM DE TROPAS POR PASSO 
FUNDO

A 4 de setembro noticiava-se que 3 mil pessoas se 
propunham espontaneamente, em Cruz Alta, a defender a 
Legalidade. Em Passo Fundo, homens e mulheres, em grande 
número se apresentavam como voluntários nos quartéis do I/20 
RC (Exército) e do 2º BP (Brigada Militar). 

Entre 1h e 5h do domingo (3 de setembro) cruzaram pela 
Avenida Brasil, atravessando a cidade, em direção a Vacaria e 
Lages, sob o aplauso da população que saiu às ruas, em plena 
madrugada, cerca de 2.500 homens pertencentes ao 6º RAM, de 
Cruz Alta. Os combatentes eram comandados por um coronel. 
Iam em ônibus “Pullmann”, caminhões, ônibus comuns e 
viaturas do Exército. Durante o dia cortaram a cidade, cinco 
composições ferroviárias, com homens do 17º RC de Santiago. 
Eram um Regimento de Cavalaria, um Corpo de Artilharia, 
uma Companhia de Comunicações e elementos do Hospital 
Militar, sob o comando do capitão Victor José Linder. Este 
capitão informou que todo o Quartel do 17º RC, sob o comando 
do general Oromar Osório, totalizando cerca de 1.200 homens 
(só de Santiago) estava em Marcha.

No dia 4 de setembro as tropas do III Exército já 
alcançavam Santa Catarina, segundo declaração do general 
Cordeiro de Farias, “comandante legal do III Exército”, e eram 
enviadas tropas do Exército, Marinha e Aeronáutica para 
atacarem os legionários que marchavam do Sul.

Nessa mesma data, mais tropas do 6º RAM, de Cruz Alta, 
ao passarem por Passo Fundo, confirmavam que quase 3 mil 
pessoas se alistaram voluntariamente naquela cidade.
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As mulheres passo-fundenses, através da Cruz Vermelha 
e do Comitê Pró Legalidade e outras entidades do mesmo 
gênero mobilizavam a população que se alistava em massa 
como voluntários.

Nesse mesmo dia a maioria das tropas que marcharam 
para o Norte já e encontravam em solo catarinense. Enquanto 
isso, tropas do I Exército (Rio de Janeiro) e do II Exército 
(São Paulo), também entravam em Santa Catarina. As cidades 
de Joinvile, Blumenau e Laguna (abrangendo o Litoral) se 
constituíam em teatro de estacionamento de tropas, o que 
causava preocupação aos moradores.

Milhares de homens já haviam passado por Passo Fundo, 
rumando a vários pontos de Santa Catarina. Dentre eles 
figurava “o disciplinado e valoroso 4º Regimento de Cavalaria 
sediado em Santiago, nesse Estado”. O grosso da tropa está 
em Santa Catarina tendo ontem chegado aqui, via rodoviária, 
um esquadrão. Seus Componentes estacionaram nesta cidade, 
sendo ovacionados pelo povo, alojando-se no Quartel do I/20 
Regimento de Cavalaria”, na definição de O NACIONAL.

Oficiais do 4º Regimento de Cavalaria de Santiago 
informaram que esta é a última turma do regimento que 
transita por Passo Fundo. É um esquadrão de Comando, que 
tem à frente o major Gilson Castro Correa de Sá, constituído 
de cem homens, sendo 9 oficiais e 91 praças. Os oficiais que 
integram a turma de militares que se acham em Passo Fundo, 
são os seguintes: major de cavalaria Gilson Castro Correa e Sá 
(comandante), major de cavalaria Francisco Torres Nogueira da 
Gama, capitão de cavalaria Humberto França da Costa, primeiro 
tenente de cavalaria Evaldo Lima Moraes, primeiro tenente de 
cavalaria Nilo da Silva Macedo, segundo tenente Dante Vilson 
Alves Pereira; primeiro tenente Mus Edmar Glória Ribeiro; 
segundo tenente de cavalaria Raimundo Nonato de Carvalho 
Melo e segundo tenente José Maria Gadelha Caetano.
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4.1 Apoio efetivo

No domingo (3 de setembro) mais de mil pacotes, com 
frutas, doces, sanduíches e toda sorte de guloseimas, organizados 
pelos comitês da Legalidade e o Diretório Acadêmico Carlos 
Gomes, do Instituto de Belas Artes. Entre o grande número de 
voluntárias foram anotados os seguintes nomes: Ivone Pacheco, 
Tereza Almeida, Suely Santos, Adelina Vargas, Neusa Castro, 
Jalila Assis e a presidente do Diretório Acadêmico Carlos 
Gomes, Estelita Maris Marcondes.

Coordenaram a coleta de donativos: Flávia Menna Barreto, 
Maria Teresa Rache, Teresinha Amaral, Maria Quadros, Ezilda 
Santos, Ilda Amaral, Erbene Fachini, Rosa Santos, Olga Poleto, 
Alice Costi, Licínia Couto, Zamar Goson, Dinah Portela e Elda 
Castro.

No dia 6, diante da posse de Jango, a cidade voltava ao 
normal. Jango anunciava a convocação de um plebiscito para 
decidir o futuro da emenda parlamentarista. Os professores e os 
fotógrafos passo-fundenses manifestaram apoio à Legalidade 
e contestaram o parlamentarismo. Encontrei registrados os 
seguintes nomes de fotógrafos: Deoclides Czamanski, Durval 
de Barros, Juventino da Silva, Aureoleste Sanches, Nadir 
Minozzo, Paulo O. Lopes, Isaac Linetzki, Ruy Mattos de Souza, 
Aparício de Moura, José A. Pedrotti, Jack Dinkhuisen, Atílio 
Ortiz, Walter Rezende, Celeste Tapes Sanches, Sidnei Garcez de 
Souza, Oscar Borges Vieira, Sílvio Borges Vieira e Vilson dos 
Santos, em nota datada de 2 de setembro. 

Ainda nesse dia, era organizado o movimento 
“Voluntários da Legalidade”, com dezenas de homens atuantes 
na comunidade para defender a Ordem contra o golpe dos 
aproveitadores, numa clara alusão à emenda parlamentarista. 
Transcrevo, a seguir, o manifesto e os nomes dos signatários, 
que pude identificar:
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“Os gaúchos pertencentes a este movimento, têm por 
finalidade colaborar em todo o sentido junto ao Comando da 
Legalidade desta Cidade. Darão integral apoio para a manutenção 
da Ordem e defesa contra o golpe dos aproveitadores que, por 
ventura, venham perturbar a tranqüilidade das famílias passo-
fundenses.

Estribam-se na força moral desta luta cívica, com 
coragem e, resolutos nesse momento em que o Rio Grande do 
Sul convoca os seus filhos para mais uma arrancada gloriosa 
em defesa da Democracia e da Constituição. Aqui estão para 
cerrar fileiras, honrados em pertencer a esta terra de Fagundes 
dos Reis, descendentes de um povo que jamais soube apanhar 
“cheirando tala de mango”. Honram no presente e honrarão 
no futuro o nobre legado dos nossos antepassados, os heróis 
desta Província de São Pedro, cuja tradição não se apaga em 
nossos corações, assim como os ‘guarda-fogo’ dos galpões 
rio-grandenses não se apagarão nunca. Lutam, e preciso for 
em qualquer chão, defendendo a liberdade de nossa gente e a 
sagrada CARTA MAGNA da República dos Estados Unidos do 
Brasil.

‘Avante, seguiremos em favor da ordem e da Legalidade!’

Os componentes do Movimento são os seguintes: Noleis 
de Carvalho – Casado – 34 anos – Contabilista – Reserv. – Ed. 
Bancário, apto. 8; Valdomiro Lemos de Morais – Casado – 37 
anos – Marceneiro – Av. Brasil, 2553; Belmiro Gonçalves da 
Silva – Solteiro – Reservista do Palácio do Governo; Valdomiro 
Três – Casado – 33 anos – Reserv. - Rua Cel. Chicuta, s/nº; 
Leopoldo Azambuja Dutra – Casado 38 anos – Pedreiro – Lava-
Pés, 2800; Eduardo Cardoso – Casado – 40 anos – Escariolista – 
Av. Presidente Vargas, 158-A; Ervino Jass – Casado – Sapateiro 
– Reserv. – Av. Brasil – Boqueirão; Waldemar Delfino – Casado 
– 32 anos – Pedreiro – Av. Brasil – Boqueirão; Henrique P. 
Garbin – Casado – 27 anos – Rádio-Téc. – Rua Miguel Vargas, 
318 – V. Independente; Mansueto Basegio – Casado – 32 anos 
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– Oper. – Rua Miguel Vargas, 286 – V. Independente; Zeno 
Horn – Casado – 28 anos – Motorista – Rua Miguel Vargas – V. 
Independente; José F. Almeida – Casado – 26 anos – Motorista 
– Rua Frederico Graeff – V. Independente; Ivo Fernandes 
– Casado – 26 anos – Motorista – Rua Frederico Graeff – V. 
Independente; (seguem-se vários nomes que faltam no original 
rasgado) Edgar Riambau Gomes – Enfermeiro – Av. Brasil, 724; 
Honorato Didoné – Casado – 48 anos – Comércio – Av. Brasil, 
712: Adalberto Costa – Casado – 27 anos – Pedreiro – Rua 
Uruguai, 1939; Ernesto Marcelino Dias – Casado – 56 anos – 
Comércio – Av. Brasil, 800; João Bernardo Conceição – Casado 
31 anos – Rua Independência, 923; Francisco W. Urdangarin 
– Casado – Func. Pub. – Rua Independência, 923; João Meira 
– Casado – 66 anos – Rua 15 de Novembro, 940; Dorvalino 
Rosa – Solt. – 20 anos – Sapateiro – Av. Brasil, 808; Gilberto 
Antunes Lemos – Casado – 23 anos – CEEE – Rua Diogo de 
Oliveira – Boqueirão; Leonel Trelha – 27 anos – Pedreiro – Av. 
Brasil – Churrascaria Ávila – Boqueirão; Rômulo Antão Bastos 
Almeida – Casado – 46 anos – Comércio – Rua Teixeira Soares, 
1136; Ernesto Locatelli – Casado – Comércio – Av. Brasil, 450; 
Antonio C. dos Santos – Casado – 32 anos – Aux. Escrit. – Rua 
Eduardo de Brito, 1603; Atair de Matos – Casado – 31 anos – 
Comércio – Reserv. – Rua Gal. Canabarro – Apto. 2; Meirelles 
Duarte – Solt. – Contabilista – Rua Teixeira Soares, 717; Neuto 
Patusi – Casado – 31 anos – Comércio – Rua Moron, 1230; 
Gomercindo Dal Cul – casado – 38 anos – Comércio – Av. Gal. 
Neto, 459; Aquiles Baggio – Casado – 33 anos – Comércio – Rua 
Bento Gonçalves, 670; Orides dos Santos – Casado – 42 anos 
– Carpinteiro – Rua Cel. Miranda, 187; Manuel Praudelino G. 
da Silva – Casado – 55 anos – Escariolista – Telef. A/C Pedro 
Peres; Nelson machado – Casado – 36 anos – Motorista-Mec.; 
Anaurelino Machado – Casado 0 48 anos – Rua Independência, 
441.”
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4.2. O fim da campanha da legalidade

No dia 6 de setembro o general Oromar Osório chegou 
a Passo Fundo. Acompanhavam-no seu ajudante de ordens, 
capitão José Luiz Amado Noronha, capitão Edson Cunha Ilha e 
2º tenente Cândido Silva, do Quartel General daquela Divisão 
do Exército. Aqui, no I/20 RC, estavam estacionados cerca de 
100 homens esperando a chegada do seu comandante.

Com a situação resolvida sem que fosse necessário 
confronto armado entre as “tropas beligerantes”, os comandantes 
vitoriosos foram solenemente festejados pela mais fina 
sociedade passo-fundense.

À noite os comandantes do 4º RC e do I/20 RC receberam 
homenagens do Rotary Club Passo Fundo, presidido pelo juiz de 
Direito Eurípides Fachini, e do presidente do Clube Comercial, 
Arthur Lângaro.

Estiveram presentes os oficiais de Santiago: general 
Oromar Osório, comandante da 1ª Divisão de Cavalaria; majores: 
Gilson de Castro Correa de Sá, comandante do 4º Regimento de 
Cavalaria, Waldir Cruz Soares (da 1ª DC), Joaquim Cruz Soares 
Batista Pereira (da 1ª DC), Waldo Prates Bento Pereira (da 1ª 
DC), Francisco Torres Nogueira da Gama (4º RC), capitães: 
José Luiz Amado Noronha (ajudante de ordens do general 
Osório), Humberto Peçanha de Costa (4º RC), Jairo Antonio 
Machado (1ª Cia. de Comunicações), Edson Cunha Ilha (do 
Quartel General da 1ª DC), primeiros tenentes: João Hipólito 
Ribeiro Machado (do QG da 1ª DC), Iunes Constantino (da 
1ª Cia. de Comunicações), Paulo Dornelles da Silva (Cia. de 
Comunicações), Nilo Macedo (11ª. Cia. de Comunicações), 
Yapir Marotta (11ª Cia de Comunicações), Evaldo Lima Morais 
(4º RC), segundo tenentes: Breno Claro de Oliveira (11ª Cia. 
de Comunicações), Caetano Luiz Gadelha (4º RC); Raimundo 
Mello (4º RC) e Cândido Silva (QG da 1ª Divisão de Cavalaria.
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Também receberam homenagem os seguintes oficiais do 
I Esquadrão de Cavalaria, sediado em Passo Fundo: capitão 
Carlos Ely Garcia (comandante), capitão Dr. Mário Lopes 
Pereira; capitão Oscar Soares Alves; primeiro tenente Luiz 
Carlos Pereira da Silva; primeiro tenente Antonio Carlos de 
Mello e Souza; primeiro tenente Telmo Luiz Tuzzi; primeiro 
tenente Carlos Edmundo Kraemer; primeiro tenente Joaquim 
Gomes; segundo tenente Luiz Carlos Bittencourt e segundo 
tenente Afonso Correa de Araújo.

Os convidados foram saudados por Ney Vaz da Silva, 
conhecido empresário local. Na seqüência o general Oromar 
Osório agradeceu a homenagem.

Em nota oficial, assinada pelo capitão Jairo Antonio 
Machado, comandante da 11ª Cia. de Comunicações, os 
militares de Santiago agradeceram o povo de Passo Fundo, 
especialmente à Cruz Vermelha, na pessoa da senhora Djanira 
Lângaro, a todas as pessoas que colaboraram, destacando o 
apoio dos ferroviários.

4.3. O retorno dos combatentes

No dia 10 de setembro as tropas de Cruz Alta, que, 
como vimos antes, fizeram a vanguarda dos militares que se 
deslocaram, ora, segundo algumas informações até o interior 
de Santa Catarina; ora, conforme outras até a fronteira do Rio 
Grande do Sul com aquele Estado passaram por Passo Fundo 
rumo a Cruz Alta. Uma era a Companhia do Quartel General 
do Exército, 17º RI, sob o comando do coronel Adolpho João 
de Paula Afonso. Essa Companhia aqui chegou às 17 horas, do 
domingo, 10 de setembro, e tinha ido até a divisa com Santa 
Catarina, estacionando em Vacaria, onde aguardava ordens do 
III Exército. 
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Os registros também são contraditórios. Ora se assegura 
que vinha comandada pelo Capitão Frederico Kurtz, ficando 
alojada nos galpões do CTG “Lalau Miranda” e do CTG “Getúlio 
Vargas”, sendo assistida pela Cruz Vermelha e pela Prefeitura. 
Retornou no dia 11, pela manhã, de ônibus e caminhão, a Cruz 
Alta; ora que era comandada pelo coronel Adolpho. 

Ao todo, cruzaram por Passo Fundo 1.600 homens do 17º 
RI, de Cruz Alta, 400 homens do 6º Regimento de Artilharia 
Auto-Rebocada, também de Cruz Alta. É de supor-se, que o 
coronel Adolpho João de Paula Afonso fosse o comandante de 
todas essas tropas e que o Capitão Frederico Kurtz chefiasse os 
400 artilheiros.

4.4. Custos da campanha

Dia 12 eram divulgados dados calculando os prejuízos 
dos acontecimentos cívico-militares em 8 bilhões de cruzeiros, 
para a economia nacional Campanha da Legalidade para a 
economia nacional. A economia local também sofreu bastante. 
Os frigoríficos Z.D. Costi & Cia. Ltda. e Indústrias Planaltina 
deixaram de receber suínos, pois os criadores destinaram a 
produção para indústrias localizadas em municípios onde não 
ocorreram mobilizações de tropas.

Seguiram-se notas de agradecimento, tanto do prefeito 
trabalhista Benoni Rosado, quando de entidades representativas 
da comunidade, onde era destacada a participação passo-
fundense, mormente das mulheres, em prol da legalidade.

Enquanto crescia a mobilização pró e contra o sistema 
parlamentarista, congressualmente implantado. A alegria 
da vitória da Legalidade foi quebrada por acidentes, tanto 
rodoviários quanto ferroviários, inclusive com mortes, 
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envolvendo as forças que se movimentaram para defender a 
posse do substituto legal do presidente demissionário. Por essas 
notícias sabemos que, junto com os militares de Cruz Alta e 
Santiago, também seguiram civis.

4.5. Os agradecimentos

Concluída a Campanha da Legalidade registramos 
os agradecimentos de duas instituições envolvidas com o 
movimento desde seus primeiros instantes: a Prefeitura e o 2º 
Batalhão Policial, atual 3º/1º RPmon.

“Prefeitura Municipal de Passo Fundo

Ao Povo Passo-Fundense

Superados os acontecimentos que eclodiram com a 
renúncia presidencial e a posse do Presidente Constitucional, 
Dr. João Goulart, retornamos às nossas tarefas comuns, à paz e 
à tranqüilidade.

Externamos o nosso reconhecimento a todos, que de uma 
forma ou de outra, livremente tomaram posição na defesa da 
Constituição e da sagrada liberdade do Povo Brasileiro.

Aos Comandos do 2º Batalhão Policial da Brigada 
Militar; do 1/20º Regimento de Cavalaria do III Exército; 
aos seus oficiais, sargentos e praças; ao Poder Legislativo; à 
imprensa escrita e falada; à Cruz Vermelha; aos servidores do 
Município; aos Comitês de Defesa da legalidade; aos operários; 
aos estudantes; aos Escoteiros; às Associações Beneficentes; às 
Instituições Religiosas; às Entidades de Classe; a todo o povo 
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de Passo Fundo, o nosso apreço pela atitude assumida, dentro 
da ordem e da disciplina, da vigilante defesa dos preceitos 
constitucionais.

Aos que, espontaneamente se impuseram sacrifícios de 
ordem material, de ordem pessoal; aos que permaneceram em 
vigília e aos que se dispuseram ao sacrifício, a nossa gratidão e 
a certeza de que as tradições de glória do Rio Grande mais uma 
vez reviveram nas páginas da história da nossa Pátria.

À mulher passo-fundense, o nosso mais profundo 
agradecimento pela cooperação, dedicação e estímulo nos dias 
de preocupação que vivemos.

Ao Governador Eng.º Leonel de Moura Brizola, a nossa 
admiração e as nossas homenagens.

Finalmente, à tua conduta, Passo-Fundense, o nosso 
muito obrigado.

Que Deus permita aos nossos Governantes alcançar a 
felicidade que desejamos a todo o Povo Brasileiro.

GABINETE DO PREFEITO, EM 9 DE SETEMBRO DE 
1961.

BENONI ROSADO – Prefeito”
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Eis o documento publicado pelo 2º Batalhão Policial, o 
3º/1º RPmon, de hoje:

“2º Batalhão Policial

AGRADECIMENTO

PASSADOS os dias tumultuosos da crise político-militar 
que abalou a nação, repercutindo intensamente nesta cidade, 
cumprimos o indeclinável e honroso dever de cumprimentar 
e agradecer ao povo de Passo Fundo, que por seu alto espírito 
cívico, acendrado patriotismo, educação e generosidade 
permitiu e facilitou, sobremaneira, a manutenção da ordem 
pública e a garantia das instituições.

Agradecemos e cumprimentamos o Ex.mº Sr. Prefeito 
Municipal – professor Benoni Rosado, cuja atitude valorosa e 
decidida, à frente de seus munícipes, foi, sem dúvida, o protótipo 
de um líder digno do seu povo e a expressão mais lídima da 
Legalidade Constitucional de sua terra. Dinamizando meios, 
orientando a previsão e o emprego dos recursos, proporcionou 
a sua cidade as condições indispensáveis a sua defesa ante 
qualquer perigo que sobreviesse.

Agradecemos da mesma forma, esse jovem e humanitário 
médico passo-fundense Dr. Tobias Wainstein que na hora mais 
crucial, quando parecia iminente a eclosão, pôs-se à disposição 
deste Batalhão, pronto a acompanhá-lo em qualquer missão. 
Gesto da alta significação, pois contem as mais belas virtudes 
de civismo, coragem, desprendimento, abnegação, caridade e 
devotamento à causa do povo, à causa da Legalidade. Gesto que 
se há de gravar de forma indelével no Histórico da Unidade 
para todo sempre. Obrigado Dr. Tobias.

Ao eminente desembargador Dr. Reysoli José dos Santos 
e aos ilustres Drs. Eurípides Fachini, César Santos, Mário Lopes, 



A
 c

am
pa

nh
a 

da
 le

ga
lid

ad
e 

em
 P

as
so

 F
un

do
 - 

10
4

Odaglas Salgado, Mário Lopes, Avelino Andreis, Sr. Edson 
Giavarina. Ao insigne presidente da Câmara de Vereadores 
Centenário do Amaral e a todos os vereadores. À Sua Exa. 
Rev.mª D. Cláudio Colling, ao Ver. Pastor da Igreja Metodista 
desta cidade, Sr. Otto Gustavo Otto – a nossa gratidão pelo 
apoio e colaboração que dispensaram à nossa Unidade. Aos 
prestimosos funcionários da Viação Férrea do Rio Grande do 
Sul, Srs. Waldemar Laporta Machado, inspetor do Movimento, 
Erne Alípio Michel, inspetor do Tráfego, Dib A. Abelin, 
inspetor das Linhas Telegráficas, Oscar Cunha Costa, chefe do 
Depósito, Dr. Prado Lima, presidente – que proporcionaram o 
recompletamento da rede de informações que estabelecemos 
em toda a Zona Norte do Estado – o nosso agradecimento.

Aos presidentes da FUPE, amigo e colega Rui Centeno 
Xavier; da UPE o valoroso jovem Paulo Roberto Pires, pela 
colaboração, solidariedade e confiança e pela forma com 
que orientaram e conduziram a exaltação cívica dos nossos 
concidadãos e jovens estudantes.

Á prestigiosa imprensa escrita e falada de Passo Fundo, 
pela sua colaboração preciosa às Forças Armadas.

Aos Comandantes e Subcomandantes do I/20 RC Cap. 
Garcia e 1º Ten. Luis Carlos e seus oficiais e praças, que como 
nós viveram dias aziagos e que, conosco, ombro a ombro, 
estiveram apostos pela causa da Legalidade – o mais fraternal 
agradecimento.

Aos oficiais e praças da reserva que como um só homem, 
acorreram ao nosso Quartel prontos para qualquer missão – o 
nosso reconhecimento.

Á ilustre dama D. Djanira Lângaro e sua Cruz Vermelha 
Brasileira, filial de Passo Fundo – os nossos cumprimentos pela 
sua benemerente colaboração à causa da Legalidade.

E, por fim, a DEUS que, mais uma vez, preservou nossos 
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lares de uma desdita, não permitindo que sua perene felicidade 
fosse mutilada, conduzindo os homens à razão, para que se 
estabelece o bem geral, a ordem legal e a Democracia cristã – a 
nossa prece sincera e nossa gratidão mais eterna.

FRANCISCO SAMUEL JOFFRE TOMATIS – Tem. Cel. 
Comandante”
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5

À GUISA DE CONCLUSÃO

Baptista Pereira, em Directizes de Ruy Barbosa (São 
Paulo: Companhia Editora Nacional, 1932, págs. 40 e 41), após 
historiar o descaso a que as forças armadas brasileiras eram 
reduzidas afirmava que 

“Entregam-se nossas classes armadas ao regime do 
descalabro. A política contamina com o seu vírus a disciplina 
e inverte a hierarquia militar, virando da cabeça para os pés a 
ordem dos postos”. 

Concluía que essa prática levava à caudilhagem militar e 
à insegurança constitucional, nestes termos:

“O Brasil não pode continuar com esse regime, que 
era o da Cisplatina dos Oribes, Lavallejas e Riveras. A defesa 
nacional precisa ter um conselho diretor e permanente, em que 
não possam intervir os ministros das pastas militares senão a 
título de colaboração, seja qual for o partido triunfante, seja 
qual for o presidente da República ou o chefe do Estado, seja 
qual for o regime. República, Ditadura ou Monarquia, o Brasil 
precisa saber que a sua segurança interna tem uma guarda 
ativa, permanente e vigilante, acima de todos os interesses de 
ocasião”.

Esse gaúcho, genro de Rui, que tanto enfrentou a 
caudilhagem do seu tempo sabia muito bem do que falava.

Ao contrário do que afirma uma grande corrente de 
historiadores, o brasileiro não tem nada de cordial. A História 
do Brasil, desde os primeiros anos da ocupação portuguesa, é 
uma sucessão de rebeliões, revoltas internas e lutas externas 
contra a Coroa Espanhola e seus sucessores.
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Paulo Mercadante ao longo do seu já clássico Militares e 
Civis: A Ética e o Compromisso (Rio de Janeiro: Zahar Editores, 
1978) demonstra que a elite brasileira formou-se sob a lógica 
da Contra-Reforma, contrária a toda e qualquer mudança 
profunda na sociedade. Assim, sempre optou por aquilo que 
muitos estudiosos chamam de modernização conservadora, 
sintetizada no famoso “fazer a revolução antes que o povo faça”. 

Sérgio Buarque de Holanda, na 7ª Edição de outra obra 
clássica (Rio de Janeiro: Raízes do Brasil, 1973, págs. 119 e 120), 
assim define esse fenômeno:

“É curioso notar-se que os movimentos aparentemente 
reformadores, no Brasil, partiram quase sempre de cima para 
baixo: foram de inspiração intelectual, se assim se pode dizer, 
tanto quanto sentimental. Nossa independência, as conquistas 
liberais que fizemos durante o decurso da nossa evolução 
política, vieram quase de surpresa; a grande massa do povo 
recebeu-as com displicência ou hostilidade. Não emanaram 
de uma predisposição espiritual e emotiva particular, de uma 
concepção da vida bem definida e específica, que tivesse 
chegado à maturidade plena. Os campões das novas idéias 
esqueceram-se, com freqüência, de que as formas de vida nem 
sempre são expressões do arbítrio pessoal, não se “fazem” ou 
“desfazem” por decreto. A célebre carta de Aristides Lobo sobre 
o 15 de Novembro é documento flagrante do imprevisto que 
representou para nós, a despeito de toda a propaganda, de toda 
a popularidade entre os moços das academias, a realização da 
idéia republicana. “Por ora – dizia o célebre paredro do novo 
regime – por ora a cor do governo é puramente militar e deverá 
ser assim. O fato foi deles, deles só, porque a colaboração do 
elemento civil foi quase nula. O povo assistiu àquilo bestializado, 
atônito, surpreso, sem conhecer o que significava”.

“Bestializados, atônito, surpresos”, todos, povo e elite, 
receberam a notícia de que o presidente Jânio da Silva Quadros 
renunciara ao mandato no dia 25 de agosto de 1961. Os únicos 
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que não se surpreenderam integravam uma organização 
militar nazifascista, facilmente identificável pelos antecedentes 
biográficos dos militares golpistas, a começar pelos seus 
“arianíssimos” sobrenomes.

Essa presença de golpes militares é uma constante 
na história brasileira, como o demonstram estudos que se 
tornaram referência obrigatória como Os Donos do Poder: 
Formação do Patronato Político Brasileiro, de Raymundo 
Faoro. E fazem parte da manutenção do status quo e do 
patrimonialismo, a privatização ou apropriação do Estado por 
grupos privados, partidários e familiares, que nos vem desde 
os primeiros anos da Colônia, com as Capitanias Hereditárias. 
Os golpes militares, pois, inserem-se na política de conciliação 
de classe, como momentos privilegiados em que é preciso 
reprimir qualquer ameaça mais profunda ao estatus quo, do 
qual são partes inseparáveis a modernização conservadora e o 
patrimonialismo. A esses golpes militares, numa subversão da 
própria palavra, as classes dominantes costumam dar o nome 
de “revolução”.

O patrimonialismo leva à mistura entre o público e o 
privado. O cofre do detentor do cargo público, civil ou militar, 
e o cofre da repartição, empresa pública ou de economia mista 
por ele administrada passam a ser uma única e mesma coisa. A 
corrupção se generaliza. O custo de uma eleição, que deveria 
ser bancada com o dinheiro do próprio candidato, acaba sendo 
coberto com o erário público. A coisa se torna mais escancarada 
nos governos de “coalizão”. Aqui vale ainda mais o axioma de 
Joaquim Francisco de Assis Brasil: “Governo de vencedores e 
vencidos é infecundado quando não calamitoso”. Os partidos 
políticos acabam reduzidos a simples bandos organizados para 
saquearem os cofres públicos.

Nosso poeta Inharandú Chaves, à época dos 
acontecimentos, listou três causas da renúncia de Jânio 
Quadros: “pressão dos trustes, aliada a outras razões: Lacerda 
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e seus embustes, chantagens, imposições... (...) um câncer no 
olho doente!?!?!? (...) um ‘pileque eloquente’.

Autores diversos listaram diversas razões. Numa 
entrevista concedida ao extinto jornal O Pasquim (Rio de 
Janeiro: ENTREVISTAS POLÍTICAS DE O PASQUIM, Editora 
Codecri Ltda., 1978, págs. 86 a 98). Após afirmar que foi tentado 
a fechar o Congresso Nacional, respondendo a uma pergunta 
de Ziraldo, assim justifica a sua renúncia:

“Há instantes em que é preciso tomar uma decisão. 
As pontas do meu dilema eram: fecho o Congresso ou me 
deixo cair de joelhos. No momento em que caio de joelhos 
desapareceu a autoridade que o povo me emprestou! Lá sigo eu 
para a velha política das capitanias e dos feudos: devo entregar 
o Ministério da Fazenda um grupo, o Ministério da Agricultura 
para outro, O IBC para um terceiro, o Ministério da Viação para 
um quarto, o Ministério do Trabalho para um quinto... Assim 
eu me acomodo e governo cinco anos. (em tom de comício). 
Saio daqui com a pior de todas as imagens, porque então sim 
terei frustrado todas as minhas ideias reformistas e todas as 
esperanças que o povo depositou num governo limpo, corajoso, 
independente e honrado! Governo sério! Governo que não furta 
e não deixa furtar! Governo no qual não entra congressista ou 
homem influente no Banco do Brasil exceto pelos seus méritos 
Eu era um homem tranquilo em todos os setores. Tinha como 
ministro de Minas e Energia esse grande paraibano que é João 
Agripino. No Ministério do Exterior eu tinha o Afonso Arinos 
de Melo Franco. Tinha Clemente Mariani no Ministério da 
Fazenda. Estava cercado de homens como Brigído Tinoco, 
Castro Neves...”

Jânio, com clareza meridiana, explica as razões de suas 
brigas com o Congresso Nacional (espaço onde historicamente 
se reúnem os diversos estamentos patrimonialistas e suas 
personalidades mais representativas). Daí a sua famosa resposta 
para a renúncia: “Fi-lo porque quis” e não “Fi-lo porque qui-lo”, 
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como se popularizou.

O movimento que ficou conhecido como “Campanha 
da Legalidade” rompeu com aquela tradição dos movimentos 
reformadores partirem de cima para baixo, como escreveu 
Sérgio Buarque de Holanda. Leonel Brizola, filho dos 
camponeses pobres do 4º distrito de Passo Fundo, subverteu a 
ordem histórica estabelecida pelas classes dominantes.

Diante do “movimento reformar de baixo para cima”, 
que se espalhava a partir do Rio Grande do Sul, os “estamentos 
patrimonialistas”, através do Congresso Nacional, optaram por 
permitir a posse de João Goulart, sob um sistema parlamentarista 
de governo. O vice-presidente aceitou a proposta. Brizola 
discordou do seu companheiro de partido e cunhado. Ou oito 
ou oitenta. Essa história de meio presidente era inaceitável. Que 
a Brigada Militar e o III Exército marchassem contra Brasília 
garantindo, a ferro e fogo, o respeito à Constituição. Vinte e oito 
anos depois, Almino Affonso (às paginas 48 e 49 e nove do seu 
livro) assim refletiu sobre o assunto:

“Durante muito tempo, considerei que se João Goulart 
houvesse recusado a “conciliação” (que na verdade foi um 
esbulho) as tropas do III Exército e da Brigada Militar 
teriam marchado sobre Brasília, sob o comando do general 
Machado Lopes. Se isto houvesse ocorrido, outro teria sido 
o desenrolar de nossa história... O país, naquele momento, 
respaldava majoritariamente a ascensão de Jango. Os golpistas 
(militares e civis) teriam sido marginalizados. Poderia o novo 
Governo, respaldado pelo povo e pelas armas vitoriosas, haver 
convocado a Assembleia Nacional Constituinte, sob o signo de 
compromissos com as reformas políticas e sociais...

De todo modo, já não estou hoje convencido de que fosse 
possível a marcha sobre Brasília. Depois de haver lido a obra 
do marechal José Machado Lopes – ‘O III Exército na Crise da 
Renúncia de Jânio Quadros’ (publicada em 1980) – ficou-me a 



impressão de que ele, uma vez instituído o sistema parlamentar 
de governo, não se levantaria contra a decisão soberana do 
Congresso Nacional. Há um tópico, em seu depoimento, que dá 
sustentação a esta minha hipótese:

‘Nunca aderi ao governador Leonel Brizola, nem permiti 
que sua influência sobre o sr. João Goulart perturbasse a solução 
pacífica da crise política pelo Congresso Nacional, quando 
lembrei o sr. João Goulart a sua palavra, empenhada na véspera, 
de respeitar as decisões soberanas do Congresso’ (opus cit. Pág. 
52).

Mas estou caindo num exercício mais nostálgico do que 
político. Deixemo-lo de lado. O que fica de concreto é que, com 
a posse de João Goulart, superava-se a trama golpista (pelo 
menos o seu primeiro capítulo) que a renúncia de Jânio Quadros 
desencadeara. Porém, ficava uma lição que não esqueci mais: o 
conservadorismo, no bojo da crise, engendrou o ‘golpe branco’ 
e com enorme perspicácia triunfou em nome da ordem e da paz 
da família brasileira”.

Caso Almino Affonso tivesse lido El héroe en la historia: 
Um estúdio sobre la limitación y la possibilidad, de Sidney Hook 
(Buenos Aires: Galatea – Nueva Visión, 1958), talvez entenderia 
que não existe o “se” na História, mas que os heróis, de fato 
existem. E podemos medi-los confrontando Leonel Brizola e 
os milhões de homens e mulheres anônimos que ficaram ao 
seu lado, com anti-heróis como Jânio Quadros, Carlos Lacerda, 
Odylo Denys, et caterva.

A aventura militar da Campanha da Legalidade acabou 
em Passo Fundo no dia 6 de setembro de 1961. Nessa data, o 
general Oromar Osório, comandante das forças militares que, 
passando pela cidade três dias antes, foram estacionar umas em 
Marcelino Ramos, outras em Vacaria, ficou hospedado no quartel 
do I/20RC. Dali saiu para visitar umas autoridades, desfilar em 
Jeep, ao lado do prefeito trabalhista, ser homenageado pelo juiz 



de Direito e outras autoridades. E churrasquear.

Os “estamentos patrimonialistas”, através da 
“modernização conservadora”, fizeram da Campanha da 
Legalidade a farsa comemorada com churrasco e cerveja, que 
se transformaria na tragédia de 1º de abril de 1964. Invertiam 
a famosa máxima de Karl Marx, segundo a qual “A história se 
repete a primeira vez como tragédia e a segunda como farsa”. 

Daí, certa mágoa que o filho do minifundiário Benjamim 
Brizola guardou do seu cunhado estancieiro, João Goulart, 
por não lhe ter permitido marchar contra Brasília, apoiado na 
Brigada Militar do Estado do Rio Grande do Sul, do III Exército 
e das “guerrilhas” de que falou num dos seus discursos. Ali, o 
presidente dissolveria o Congresso Nacional, convocando uma 
Assembleia Nacional Constituinte, que votaria as reformas de 
base, dando forma à Revolução Brasileira iniciada com a união 
de todos os sul-rio-grandenses em 1930.
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